
ESTADO DE SANTA CATARINA
GABINETE DO GOVERNADOR

EXcELENTísstvlo SENHoR pREStDENTE, sENHoRAS
DEPUTADAS E SENHORES DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO

Nos termos do art. 50 da Constituição do Estado, submeto à
elevada deliberação dessa augusta Casa Legislativa, acompanhado de exposição de
motivos da Secretaria de Estado da Administração, o projeto de leique "Autoriza a áoação
de imóvel no Município de Barra Velha".

Florianópolis, 22 de abril de 2022.

CARLOS MOISÉS DA SILVA
Governador do Estado
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO
DIRETORIA DE GESTÃO PATRIMONIAL

fnè

EM no 64l2022lSEA Florianópolis, 19 de abril de 2022

Senhor Governador,

Submeto à apreciação de Vossa Excelência o Projeto de Lei que autoriza a
doação, ao Município de Barra Velha, de imóvel, com área de 1539,72 m, (mit,
quinhentos e trinta e nove metros e setenta e dois decímetros quadrados), com
benfeitorías não averbadas, matriculado no Ofício de Registro de lmóveis da Comarca
de Barra velha sob os nos 29.883, 29.884,29.885,29.886, 2ï.BBT,2g.ggg e 29.g99,
de propriedade do Estado de Santa Catarina, cadastrado no Sistema de Gestão
Patrimonial sob o no 595, no Município de Barra Velha.

A doação de que trata esta Lei tem por finalidade possibilitar ao Município a
edificação de uma escola de educação infantil e ensino fundamental, uma quadra
esportiva, um parque infantil e outros equipamentos em prol da comunidade.

Contudo à consideração de Vossa Excelência.

Respeitosamente,

Jorge Eduardo Tasca
Secretário de Estado da Administração
(assinado digitalmente)
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ESTADO DE SANTA CATARINA

PROJETO DE LEI No pL700gs.ry2022

Autoriza a doação de imóvel no Município de Barra Velha

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA
Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a

Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Leí:

Art. 10 Fica o Poder Executivo autorizado a desafetar e doar ao
Município de Barra Velha o imóvelcom área de 1.539,72 m2 (mil, quinhentos e trinta e nove
metros e setenta e doÍs decímetros quadrados), com benfeitorias não averbadas,
matriculado sob os nos 29.883, 29.BB4,2g.BB5, 29.886, zg.ggz,2g.ggg e 29.ggg no ofício
de Registro de lmóveis da Comarca de Barra Velha e cadastrado sob o no 00595 no
Sistema de Gestão Patrimonial da Secretaria de Estado da Administração (SEA).

Parágrafo único. Caberá ao Município promover e executar as
ações necessárias à titularização da propriedade, bem como à averbação das benfeitorias
existentes no imóvel.

Á.ft. 20 A doação de que trata esta Lei tem por finalidade e
encargo a edificação, por parte do Município, de uma escola de educação infantil e ensino
fundamental, uma quadra esportiva e um parque infantil.

Art. 30 O donatário não poderá, sob pena de reversão:

| - deixar de utilizar o imóvel;

ll - desviar a finalidade da doação, deixando de cumprir o
encargo de que trata o arl.20 desta Lei no prazo de 2 (dois) anos, contados a partir da data
de publicação desta Lei; ou

lll - hipotecar, alienar, alugar, ceder de forma gratuita ou
onerosa, totalou parcialmente, o imóvel.

Parágrato único. As disposições previstas neste artigo deverão
constar da escritura pública de doação do imóvel, sob pena de nulidade do ato]

Art. 40 A reversão de que trata o art. 30 desta Lei será realizada
independentemente_ 

. 
de notificação judicial ou extrajudicial, sem indenização por

benfeitorias constru ídas.

Art. 50 A edificação de benfeitorias não outorgará ao donatário o
direito de retenção no caso de reversão do imóvel.

jtt. 6" As despesas com a execução desta Lei correrão por conta
do donatário, vedado ao Estado arcar com quaisquer ônus a elas relacionados.
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w ESTADO DE SANTA CATARINA

Art. 70 O Estado será representado no ato de doação pelo
Secretário de Estado da Administração ou por quem for legalmente constituído.

Art. 80 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Florianópolis,

CARLOS MOISÉS DA SILVA
Governador do Estado
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w Governo do Estado de Santa Catarina
Sistema de Gestão de Processos Eletrônicos - SGp-e
TERMO DE AUTUAçÃO

Processo SEA 0000 456812021

Dados da Autua cão

Autuado em: 0710512021 às 11:36
Setor origem: PTUSCDIG - Setor da PlataÍorma SC Digital

lnteressado principal: MUNICIPIO DE BARRA VELHA
Classe: Comunicação Eletrônica sobre Encaminhamento de Documento

Assunto: Encaminhamento de Documento
Detalhamento: Assunto (Finalidade do Pedido): DoaÇão Escola

No. solicitação: 0001 38423512021
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Bana Velha, ü6 de Maio de 202tr

AO SENFIOR

LUIZ FERNÂìIDO VATPIRO

sEcRrrÁRlo oF EsrADCI DE EOUCAÇÃO DË $ANïACAïAK|NA

Coneiderando a desativaáo üa Ëecola
münicÍpio de Barra Velha;

dq Educaçao Básica David Pedru Espindota no

Atenciogarnente,

Conslderandç que a terrpno e prôdio estâo vinçuladoç as patrirnOnio do Esiado da Sanüa
tatarina;

Conslderando que o prËdio se enconfa sôvêrãmênb delerìomdo pêlo bmpa em desusc;

Considerando o inbresse do município de BaÍre Velha revÍblkar olocalcom * conatruçâo de
r'lm prédio, para implanbção de êspÈçoa públiooscorno galae de aula, para €ducação úf"ntil,
Ensino fundarnental, parque lnfanü|, quadra dê gsporle e oums equipamentras aornunigrios"

solisiüarnos posleionamenio do sçcretário de Ëstâdo de Educaçâo qsar[oa doaçãs parâ ãrevitalìzaçâo dÕ espaço permitido ansim, gue o munictpio posi hvçsür e fazêr uso do espaço,
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ESTADO DE SANTA CAïARINA
Sccretaria dc Estado da Educago
Gabinete do Sesuário
Rua Ántôüio Luz, I I I - Cenrro - Fpolis/SC - 04g B?Í't.617 6

ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRTTARH DE ESTADO DA ÊDUCAçÃo

t

TERMO DE CONVÊNIO UE QI?IIZOTT

Termo de convênio gue entresi celebram o Estado de Santa.catarina,
por intermédio da secretaria de Ëstado de Educação e.o Município de
Barra velha, objetivando o atendimento do Ensíno Fundamental, por
meio do programa de parceria Ëducacional Ëstâdo/Município-

o EsrADo DE SANTA CATARINA, por intermédio da Secretaria de Ëstado da Educação, doravante denominada
sED, inscrita no CNPJ sob o ne.. 82.95t.32810001-58, neste ato representada pelo seu secretário, Eduardo
Deschamps, residente à Rua das Sateias Franca, ns ?66, baÍrro Jurerê, Âpto 266, no município de Florlanópolís,
cEP 88.053'515 inscrito no cPFlMF sob o n? cPF ns. 561.317.049-s3 e portâdor da céduta de identidade de n-e
3/R 1.394.660, SSP/SC. e o município de Bara velha, inscrito no cNpJ ne g3.102.g3 oloooL-sl, doravânte
denominado MUNrcíplÔ, neste ato representado por seu PrefeÍto, Senhor Valter Marino Zimmermãnn,
residente na rua waldemar Matiâs Francisco, ns 765, bairro, São cristóyão, cEp gg.390-00o, no município de
Barra Velha/SÇ inscrito no CPF/MF sob o n.e OSA.57E.LZ}-15 e port-ador da céduia de identidade de n.e
301'523, ssP/sc corn a intervenlência da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Regíonal de JcinvÍllg neste
ato representada pela sua Secretáía de Estado de Desenvolvlmento Regional Senhora Simone Schramm,
resídente à Rua caçadoÍ, n"274, baÍrro: Anita Garibaldi cEp: 89.203-610, no municÍpio de Joinvillê., inscrÍto no
CPF/Ìqr sob o n.s 399,584.189-91 e portador da cédula de identidade de nsg.191.72, ssp/sc resolvem cetebrar
o presente Termo de Convênio, de acordo com a Lei g.3941g6 e disciplinado no D€creto Estadual de n.e 502, de
16 de setembro de 201l e o Decreto Estadual nç 3o7/03, conforme as cláusulas seguintes:

cr-ÃusutÂ PRIMEIRA - DO OBJETO

o presente convênio tem por objeto o atendimento do Ënsino Fundarnental, por meio da irnplantação do
Programa de Parceria Educacional Ëstado/Município, mediante a assunção total ou pârcial dos alunos do
Ensino FundamenÉl da rede estaduat pelo MUNIcíPto, conïórme previsto no inciso v do art. 11, da Lei
9-394196 e disciplinado no Decreto Estadualde n.e 502, de 16 de setembro de zOu.

cúusutA SEGUNDA _ DA TRANSTERÊÍ{CIA DOS AI.UNOS

Serão transferidos ao MUNICíPIO, em 2018, 82 ( oitenta e dois ) alunos do 1e ao 5e ano e 149 ( cento e
guarenta e ÍÌove ) alunos dos anos flnals, 69 ao 8e ano, do Ensino Fundamental da EË8. Davtd pedro Espíndola
de acordo com o censo de ZOt7.

Parágralo Único - os valores per copita/aÍuno/ano/FUNDEB e os valores per capítalalunolano/salário
Ëducaçãg referentes aos 231 ( duzentos e ê tÍinta e um ) alunos dos ânos Íniciais e Íina-ts do Ensino
Fundamental urbanos, serão repassados ao MUNIdPIO de acordo com os valores deÍinidos pelo
em 2O18, por convênios $pecíftcos a ser fïrmado entre as partes.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
Secrclaria de Estado daEduca@o
Gabinere do Secrctário
Rra Antônio L,trz, l ll - Cenrro - Fpo üE/SC _ Otgfl22t .6126

São obrigações da SED:

l- Quantoà Gestão depessoaç: 
:

a) Peünitir a cedência de proíessores pâra o MuNlcÍplo, guando necessárÍo, sem prejuízo devencirnentos e demaís ì/"antagens, observada a legislação específica, e mediante expressa solicÍtaçãomotivâda do chefe do Poder Executívo tvtunicipal, rorrm" após a análise das possibilidades deremoção e/ou do exercício dos mesmos parã exercerem atividades pedagógÍcas em escolas da redeestadual, por convênio especÍfrco;
b) comprovar ao MUNIcíPlo, mensalrnente, mediante a apresentação de planilha Demonshtiva daDespesa Mensal, decorrente do pagamento dos professores do euadro do Mâgístério públicoEstadual guando afastâdos junto ao municÍpig constindo o montante despendido com o pagamentode vencimentos e dos encargos dos mesmos;c) Corresponsabllizar-se pela formaSo continuada dos professores do euadro do Magistério púbJicoEstaduat quando cedidos ao MUNrcípp.d) Proceder ao acompanhãmento dos professores do euadro do Magistério público Êstadual quandocedidos junto ao MUNTCÍptOlr- Quanto aos Rerursos Financelros:
a) Autorizar o MEC/FNDE_a transferir, os valores per capitado plìlATt/2ol7 dos alunos da rede estaduâÍtransferidos ao M UN tCíplo.lll- Quanto à Cersão de Uso e Doação de Bens lmóvets e Móveis:a) Orientar o Município para a formalização da outorga de cessão de uso dos bens imóveis depropriedade do Estado, quando necessários, âo MUNIcÍ;ò,ìa prestaçao de serviços educacionais.b) orienÈr o Município para â formalização da outorga ãá-JJ.çeo, peto Estado, do petrimônjo daunidade escoÍar, quando houver a assunção integral oolt set"iiot 

"ducacionais 
de Ensino rundamental,peJo MUNrcíprQ quando não houver uso da unidadeescorar pero rstado.c) orientar o Município.para a formalização da outorga oe cesJo ae uso dos bens rnóveís e rnateriais depropriedade do Estado, quando necessáríos, .o rvrú,rlcÍpro,i" p,.rr.çto dos serviços educacionais.d) oriêntar o Município parâ a formaliza6o da outorga c" aoãçao pelo Estado dos bens móveis eequipamentos, guando.houu.t. rcrrnÉo integrardoïr.*iiJr 

"c"rucionais 
de Ënsino Fundamental. pelo MUNICÍP|O, e não houver uso da unidaCe escolar pelo ESIADO.e) corresponsabilizarse pela manutençao èoii.tiã;;rï;#;ï"s prédios, rnóveis e equipamenros,quando de gestão compartilhada,

Parágrafo único - Em relação aos itens 2, b, Çd e q os atos necessários ocorrerão de amrdo com asunidades escoJares quê cor$tem no Ánexo l.

cúusuu TËRCEIRA DAS DA SEDoBRtcAçôES

cúusuu qUARTA DAS DOoERtcAçõES MUNICÍPIO

São obrigações do MUNTCÍpIO:

l. Quãnto à €estão do $stema:
a)

b)

c)

d)
e)

Aprovar legislação munícipal, se necessárlo, para a assunÉo da gestilo e dos alunos transferidos da redeestadual;
Garantir a apÍlcação dos recursos flnanceiros transferidos para rede rnunicipal de Ensino, de acordo com alegislação em vigor;
Assumír a responsabilidade e a gestão total ou parcialde alunos do ËnsÍno Fundâmentalda rede estadual,transferidos ao MU NTCÍptO,
AssumÍr em 201,9 o transporte escolar dos alunos transferidos ao MUNÍdplO.
lncluir no Censo/Z0lg da rede municipal todos os alunos transferidos da rede estadual, paraos recursos per npito/aluno/ano/FUNDEB e os
2019,
sejam repassados diretamente ao MUMCÍP|O.

recursos per ca pito / aluno/ano/Salário

18



ESTADO DE SANTA CAïARINA
Secretaria de Êsado da Educação
Gabinac do Seolerário
Rua Antôrrio lara I I I - Cenko - Fpoliysc - 04gÍ32 2,1.6176

ll- Quanto aos Bens Móvels e Equipamerrtos e tmóuel:(-t* .'-i.a-. :- .çi;i1a.::-..1.'......,.1 :i/
\ 

^ 
.i-'."'.r..4:t ,-

a] Responsabilizar-se pela manutenção preventirra e corretiva dos bens móveis e imóveis cedidos pelo
Estado, quando da assunçãototal dos alunospelo MUNÍCÍPIO; ?

bl Corresponsabilizar-se pela manutenção preventiva e Õrretivâ dos bens móveis e imóveis cedidos pelo
Estado, quando da assunção parcial dos alunos pelo MUNICÍP|O; lc) Responsabilizar-se pelas despesas de insumos decorrentes da utilização dos bens móveis e imóveís
cedidos pelo ESTADQ quando da assunção totâl dos alunos pelo MUNICÍpIO; 7

d) CorresponsabÍlizar-se pelas despesas de insumos decorrentes da utilização d bens móveis e imórreÍs
cedidos pelo ÊSTADO, quando da assunção parcíâl dos alunos pelo MUNICÍPIO;

os

e) Responsabilizar-se pelas despesas de assistência técnìca, mânutenção e reposição de mobiliário,
equipamentos e rnaterial didático-pedagógico de seu uso- 'l

lll - euanto à Gestão de Pessoas:

a) lnstituir mecanismos de controle de frequência dos professores efetÍvos, do euadro do Magiíério público
Estadual quando ôfastados junto ao MUNIGíP|Q observados os direÍtos e deveres ins!'tuídos pela legisla@o
estadual reguladora de seu reglme iurídia, assim como encamínhar à Gerência Regíonal de Educafo, que
deverá enviar à sËD, via sístema {slsGÊsc}, oÉ resp€ctivos atestados de freguência, a ffm de sêÍ assegurado
o processamento dê seus direitos e vantagens;

b) substituir os professores do Quadro do Magstério Público Estadual, quando afastados junto ao
MUNICÍPIO, nos casos de licença ou rracãncia de cargo.

lV - Quanto aos Recursos Financeiros:

a) Ressarcir à sED, mensalmentê' no prazo de até x0 {dez) diag contados da apresentação da planiJha
Demonstrativa da Despesa Mensal, o valor darpendiio Êom o'pagamento de vencimentos e encargosrelacionados aos profiessores do Quadro do l\4agistério públíço Estadual quando afastados junto aoMUNIc[Plo, porconcessão da sED, conforme cláusula Terceíra, lnciso I alÍnea b;b) Abrt e/ou informar o número de conta única e especinca f,a.a- mouimentação dos recursos ã seremtransfieridos pelo Estado, por convênios especÍficos, refêrentes aos repasses correspondentes ao wlor doFUNDEB e Sarário-Educação de cada aÍuno transhrido ao MUNrcÍpô;;f";;;;;;;"fo único, daC*íusula Segunda.

As despesas decorrentes das obrígaçõqç do MuNlc[Pto decorrente deste Termo de convênio constituir-se-ão
dotações específicas do orçâmento vigente do MuNrcÍplq como despesãs com o Ensins Fundamental.

o MUNIcíPlo efetuará transferËncía, êm í,0 {dez) parcelas mensais, no prazo de até 10 (dez} dÌas, contados da
apresentação da Planilha oemonstrativa de Despesa Mensal, decorrente do pagamento dos professores do
Quadro do MagÍstério Público EstaduaÍ, quando cedidos ao MuNrcÍplo por concessão da sED, nos termos da
alínea a, lnciso lv, da cláusula Quarta, mediante depósito em @nta a ser designada pelo Estado.

cúusutA QUINTA DOS RECURSOS oRçAtvt

SÉXTA . DO RËSSARCI IYÍEfiTOctÁusutÂ
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Êste Convênio poderá ser alterado pelos signatárÍos, medíante termo aditívo, para adequações financeiras e/ouajustes que se ffzerem necêssários, no que se refere aos professores do Quadro do Magistério público Estadualquando cedidos ao MUNTCÍP|0 pela 5Ë4 na forma da leí.

O prazo do presente ConvênÍo é até 3l
publicação no Diário Oficial do Estado.

Parágrafo Único'A vigência deste convônio poderá serpronogada por meÍo de Termo Aditivo.

a) o presente convênío poderá ser denunciado, por esrito, até 12O (cento e vinte) dias anteriores ao infcio doexercÍcio ou rescindido por Ínfração legal ou descumprimento das obrígações assumidas;b) A denúncia do ajuste somente operará seus efeitos no exercício seguÍnte, ficando os partícipes responsáveispelas obrigagões assumidas naquele exercício, sem prejuízo da continuidade da garantÍa de atendimento à
população êscoíar, creditan doJhes os beneútios adquiridos no mesmo período.

I'STADO DE SAÌ{TA CAïARINA
Secrçtariade Estado da Educagão
Gabinae do SesÍcúrio

de dezembm de 2022 e sua vígência será contada a partir da data de

a publicação do ertrato deste Termo de oonvênio nos respeÉivos órgâos oficiais

Os partícipes providencíarão
de imprensa.

MUNIcíPlo dependení de solicitação fundarnentada do chefe do poder ExecrrtÍvo do MUNrcÍp,o;

l*il::':::*:uuniões 
realiradas entre os representantes credenciados peros partícipes, bem como

;:,JjH:ï,ï,.'.,0.u1ïï,:ï::i"i::;rff:i',ffïïi;iï*:,ïHr j*ilr.::,ï:ï",1ï

a) A cessação do afastamento dos professores do euadro do Magistério público Estadual pan o

c) O Secretárío de Estado da Ëducação motivadarneote poderá, a gualguer tempo, no fêso de interessefazer cessar a disponÍbilidade de professor do euadro do Magistério Público Estadual, quandoAO MUNíCIPÍO.
lúblicq

lg

AITERAçÕESçLÁUSULA sÉnMA DA5

crÁusurA OITAVA DO PRÂZO E DA

cúusutA NO{ìlA DÀ DËNÚClA E DA R€SC|SÃO

cúusurÀ DÉctrflA DA PUBrÍcÁçÃo

OJUSUIÀ DÉcIMA PRIMEIRA DAS 6ERÂIScoNDrçÕEs E ïRJINSITóRIAS

t€
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cr-tusut-q uÉctrue Sg6UNDA DA ADEsÃo AO CADERM} DE EIìICARGOS

Aplica,se o previsto no 99 1s, do art.3s, do Decreto Estadual n.e 5O2, de 16 de s€tembro deZALI, no que serefere à adesão ao Caderno de Encargos, que contém as premissas gerais do programa de parceria EducacionaíEstado-MunicÍpío para Atendimento ao Ensino Fundamental-

ESTÀDO DE SANTÀ CATARINA
õocretaria de Estado da Educafo
Gabinetc do Secrcário
Rua Antônio Lu41ll - Cenrro _ Fliot NSC _ O4S/3221.6t76

Nos termos da legÌslação, compete ao Foro da comarca de FlorianópoÍls/sc para dirimir as guest6esdecorrenteç da execução do presente Convênio-

Ç por estarem concordes' firmam o presente convêniq na presença das tstemunhas abaixo relacionadas.

Florianópolís, 23 de de 2018.

ãmmermann

Prefeito unicjpalde Barra Velha
Secretário de Estado da Educação

-.t,'.'. u"-:jrr,-
.;rii.í',.C lt
;;ì:.íifLl

Lorena Rothbarth
Gerenlede Ëducação

Agürda de Desenwlrimenh Rqìonal' Jo{nille

Executíva JoinvÍlle

Nome:f,n m".írìdt*Xt^
cPF ftvtF:3j 4 4'lf g 7?_ / ç

Endereço: furA 
/Arí 

&l 
f/ã^A

*o ".j"aiJìa Jo. ú,]r,'g- &lrrrw
cPF/MF:?oí56{3? f-tt

fl,r,L â{J
7JJ"E

CúUSUtA DÉcIMA ïrRcÊtRA DO FORO

Testenunhas
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w ESTADO DE SANTA CATARINA
secrsuariade^Estado da Educaçâo
sabtnete do Secretrírio
Rua Antônio Luz, I I I * Ceneo _ FpolíySC _ 0!Íg,, ZZt.6l76

Itllgo DE sAÌ.rrA CATARTNA
SECRETÁRrA DE ESTADO OA bnuceçÃo

MUÌüciPIo DE: Barna Velha

CONVÉNIOì,ro:

ANEXOI

Secretário de Estado da Educação

Florianópotis,23 de dÊ 2018-

t/alter ãmnennann

Prefeito de BaraaVelha

Secretária deJoinville

David Aüo
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Governo do Estado de Santa Catarina
Sistema de Gestão de Processos Eletrônicos - SGp-e
TERMO DE JUNTADA pOR ANEXAçÃO/APENSAçÃO

TERMO DE JUNTADA POR ANEXAçÃO/APENSAçÃO

Nesta data, juntamos o processo SED 00003156/2021 ao processo SEA OOOO4S6gt2O2l

Motivo: POR TRATAR-SE DO MESMO ASSUNTO

SED/GEAPO, em 24lOGl2O21 .

Cristiane Silva da Rosa
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w Governo do Estado de Santa Catarina
Sistema de Gestão de Processos Eletrônicos - SGp-e
TERMO DE AUTUAçÃO

Processo SED 000031 5612021

Dados da Autuacão

Autuado em: 28/0112021 às 12:30
Setor origem: SED/CRE23 - Coordenadoria Regionalde Educação de Joinville

Setor de competência: SED/GABS/COAMU - Coordenadoria de Articulação com os Municípios
Interessado: MUNtCtPtO DE BARRA VELHA

Classe: Comunicação Eletrônica sobre Serviço de Manutenção
Assunto: Serviço de Manutenção
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&ìsoe IfutToVelho i

slecfeta,alo
Munictpdlde
Eduação. Cuttura
e D6porto
SElvrEC

BanaV,elha, 04 de novembro deZOZü.

Ofício O/,Sâ}ã1ISEMEC

Exmo Sr
Natalino Uggioni
Secretário de Estado da Educação
Flalianópo[F- Se

Assunto: Sotícitação

Senhor Secretário

Gom a erescenb demanda de alunos da Rede Municipal de Ensíno e a
necessidade de atender o Ensino Fundamental, a EEB David pedro Espíndola,
em processo de municlpalizaçâo para e$te rnunicÍpio, apresentando uma
situa.ção precária, há vários anos não recebe atenção nô quê,se refere a sua
estrutura física, necê sitando de reíonna geral em,tsdos os aspectos, assim
como outra urgência é a,ampliação da escola paÉ atender: a coletividade local.

lsto exposto, vimos solicitar junto ao Govemo do Estado, apoÍo para â
efetivação desüaç neoessidades, para atender com melhor qualidade a
comunidade escolar.

certos de sua atenção, apresentamos votos de apreço e consideração"

Viviam
Secretária

Cultura e

47 34dt6Ïï34
semec@ harravelha.sc.eorr.!r

Àvenida GovernadorCelso Ramos, tm
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EaftoVeltr7

Sccretaria
Muí\iCipctt <re
íalucaç(.1ü- Culturct
e Desporto
SEMEC

Barra Velha, 25 de janeiro de ?021.

oficio ns aLï / 2ü?1/SEM EC

Ao llustríssimo secretdrio de Estado da Educação, Nataline uggioni.

Assunto: Municipalização da Ëscola Ëstadual de Educação Básica Davi Fedro Espíndola.

Prezado Senhor,

CumprÍmentando-o cordialmente, solicito a Vossa Senhoria que auxilie o Município de
Barra Velha parã ã construção de uma nova unidade escolar onde atualmente está localizada a
Escola Ëstadual de Ëducação Básica Davi pedro Ëspíndola"

Ínformo gue os goYernos estadual e municípal iniciaram, ilo âno de 20L7, processo de
rnunicÍpaÍízação da unidade escolar acima destacada, havendo, Ínclusive, recursos disponíveis
parâ a realização de refcrmas e outras benfeitorlas.

Nc entantq sirvo-me da presente justâmÊnte para solicítar gue os recursos disponÍveis
sejam destinados, exclusivamente, pâra a construção de uma novâ unidade escolar,
principalmente porgue CI cÕnjunto ãrquítetônico da Escola Estadual de Educação Básica Davi
Pedro Espíndola está comprometído.

ReferÍda unidade escolar fôi ínclusive inter.ditada pela Defesa Civil do Município de
Barra Velha.

Não bastassem os problemas estrutlrrais que ensejaram a interdÍção, a unidade escolar
localiza-se no bairro mais popuíoso da cidade, ou seja, urna nova escola proporcionará maior
segurança, conforto e acolhimento.

lnformÕ, também, que a nova unidade escolar senâ modele em nossa região e
preservará o nome da antiga.

Pelo exposto, reforço a soÍícitação quanto ao pedído para quê os recursos dÍsponíveis
para ã reforma da Escola Estadual de Educação Básica Davipedro Espíndola se,iam destínados,
exclusiva e o rnais brevemente possível, para a consBução de uma nova unidade escolar.

Por firn, encaminho cópia integral da processo de municípatização e fotos recãntes da
escola interditada, a fim de acelerarrnos a lÍberação dos isponíveis para a construção

uma novã escola que fomentará ainda mais a catarÍnense.

475446n34
semeç@ba rravelhaisc.gav. br

wrarw" ha rravelh*.ss gov.br

3
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Avenida Governador Celso Rarnos, l9g. Centro " Êarra Velha.SC
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convicto de que Vossa senhoria envÍdará todos os esforço: nêcessáríos, reiteroprotestos de alta estimâ e distinta consíderaçSo,

Atencíosamente,

.O
qP'

da

Ëducação de Barra Velha

47 34a57734
seFecêbarravclh.a,sc.gov,b r

Avenida Gsvernadar Celso Ëarnos, tffi
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I 
Piretoria Municipat de

f 
Protecão e Defesa CÍvil
IY.l|Eg. Fundç1ur.icìost dz DefÈFa Cir,iÍ
CÌ,1 PJ: í I. 3lr,.S39itOJÍ-7i

Ofício no DC01 1t2AZ1

Ao Sr.
Tadeu Luis Da Silva
Secretárío illunÍcÌpal
secretaria Municiiar da Educação, curtura e Desporto - sEMEcAvenida Gov. ceÍsô Ramos, ;;ìõs:'c;;i;;'- 

y vvep',
Barra Velha - SC
CEP: 88380-000
Telefone: (47) 3446-77g4

Assunto: Ofício no 00612021/SEMEC

Barra Velha, 22 dejaneiro de 2021

do a solicitação do Ofício no

..1 ::,, .,,..

. . .; _..

$r. Secretário,

Cumprimento-o cordia
006/2A21rcËMEC, de 15 de

Diretor
Logístico - CRA/SC: 7

esta Diretoria acompanhadapor V.S a ao comprexo de ediÍicações da EBM professora Antônia. Gasino De FreÍtas - Ëxtensão,antigo EEB Davi pedro Espíndola, cito,na Rua, José Nazár:io l-r,riz,, no310, Bairro São Cristóvãoinformar que;

Em vistoria realizada dia 22 de janeÍro de 2021, e observando o corapso estruturargeneralÌzado de todo complexo de edificações escorar a Diretoria Municipar de proteção e Defesacivil de Barra velha' de acordo com o ítem vll, Art. go da Lei 12.609, de .Í0 de abrir de 2012INTERDITA PREVENTIVAMENTE a EBM Professora AntônÍa Gasino De Freítas - Extensão.Sem mais a declarar.

Atenciosamente,

-.-. i^ *"' - -.-\-r.,-

lUlunicipal de proteção

Esp.
.00057
e Defesa Civil

6

ctvtL

Rua Vice'Prefeito José do.Patrocínio de oliveira, ne63, centro, anexo a 3e companhia do 7e Batarhão de Bombeiros Míritar.
CEP:88390.0008arraVelha-Santac...,i".'i.l'o,7.@-Fone:(47|34sL.2352/ggLl2.g874



ESTADO DE SANTA CATARINA
SecRernntn oE EsrRoo on EoucnçÃo
Coordenadoria Regional de Educação de Joinville - CRE
Rua Nove de Março 817 - Centro
Joinville/SC 89.201400 - Fone: (47)3461-1201

1

Ofício n" 000191202 I/CRE Joinville, 27 de janeiro de 2021

Prezado Gerente,

A Coordenadoria Regional de Educação de Joinville cumprimenta-a cordialmente e
vem, por meio deste, solicitar a sua atenção especial para autorização do município de Barra
Velha a realizar manutenção na EEB David Pedro Espíndola.

Somos de parecer favorável que o município de Barra Velha faça as intervenções
necessárias na estrutura física da escola EEB David Pedro Espíndola, que encontra-se em
processo de municip alização através de convênio Íìrmado entre o município de Barra Velha e o
Estado.

Diante disso, a Coordenadoria Regional de lìducação de Joinville solicita celeridacle no
processo de municipalização, bem couro a autorização da manutenção e reÍbrma da relerida
escola.

Desde já agradecemos a atenção e pronto atendimento.

Atenciosamente,

Dalva Aparecida
Coordenadora Regional de Educação

Christian Fernandes
Gerente de Administração da Infraestrutura Escolar
DINE/SED
Rua AntônioLuzo 111. Centro. Florianópolis. SC. CEP 88010410.

iiiiüïÃFa
GâN1lnìIÂ'
Coordon doÍli
dÉ Educôção dó

Rcalonal
Jqlnvllls



sgpe Assinaturas do documento

Codigo para verificação: DO2YW372

Este documento Íoi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

# DALVA APARECIDA MOSER (CPF: 594.XXX.01 g-XX) em 28101 12021 às 1 7:03:49
Emitido por: "sGP-e", emitido em 02/04/20't9 - 16:2s:43 e vátido ate 02/0412119 - 16.2s:48.
(Assinatura do sistema)
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nesta página para realizar a conÍerência.ou aponte a câmera para o QR Code presente



ESTADO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado da Educação
Assessoria de Articulação com os Municípios

Ofício n' 01458/2021ICOAMU/GABS/SED Florianópolis, 19 de fevereiro de2021

Processo SED 315612021

Senhor Gerente ,

Encaminho para providências, a solicitação constante no processo SED315612021

oriundo da Prefeitura de Barra Velha referente a doação da EEB Davi Pedro Espindola,

município de Barra Velha.

Informamos que o pedido encontra amparo legar, tendo em vista que a escola foi

municipalizada conforme o Convênio 029312018, publicado à p.154, do DOE no 20.760, de 2

de maio de 2018.

Atenciosamente

Osmar Matiola

Assessoria de Articulação com os Municípios

Ilmo. Sr.

JOSE HIPOLITO DA SILVA

DD GERENTE DE APOIO OPERACIONAL

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO/SED

FLORIANOPOLIS - SC

1



sgpê Assinaturas do documento

Código para verificação: 05M3GA3D

Este documento Íoi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:
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ESïADO DE SANïA CAïARINA
SEcnrrnnn oe Ësrnoo na EpuclÇÃo
Coordenadoria Regional de Educação de Joinville - CRE
Rua Nove de Março 817 - Centro
Joinville/SC 89.201400 * Fone: (4713461-1201

Oficio no A0632|2A21/CR-E Joinville,2g de junho de2121.

Prezado Cerente,

A Coordenadoria Regional de Educação de Joinville cumprirnenta-o cordialmente e envia

infonnações sobre a EEB David Pedro Espíndola, situada no municipio de Barra Velha"

A referida escola está em pÍocesso de municipalização desde o ano de 2018. No ano de 2020

atendeu apenas duas furmas de 3" serie do Ensino Métlio, em fase de terminalidadc. No ano cle 2021 não

foram abertas tunnas, nem realizadas matriculas. A gestora fi exonerada e os professores remanejados

pâïa outras escolas da região, bem como os alunos que em sua grande maioria estão estudando nas

escolas mais rrróximas. A ËEB David Pedro Espíndola sempÍe atendeu os aÍunos da Educação Básica de

lo ano do EF até a 3'série do Ensino Médio. A ciientela do Ensino Méclio já esta estudando na EEM

Senador Luiz l,lenrique da Silveíra ç na EEB Conselheiro Odon Aguiar-

Sendo assirn a responsabílidade de atendÍmento do Ensino Fundamental em regime de

colabomção seguirá sendo ofertado pela Rede Municipal de Ensino.

Diante disso, o POE da Coordenadoria Regional de Educação de Jcinville manifesta-se

Í'avorável ao processo final de municipalização,da escola, por se tratar de atendimento às tumas do

Ensino Fundarnental no respectivo municípioo em regime de colaboração, como preconiza a LDBEN

9394/96.

Dessa forma, ençaminhamos paÍa providências cabíveis.

Sçm ma-is pârÍt o rÍìomento, agradecemos a s pronto atçndimçnto.

Atenciosamente,

Sônia Teresinha Leandro Prul
Coordenadora Regional de Educação

José Hipólito da Silva
Gerente de Apoio Operacional
SED/GEAPO
Rua Ântônio füz,lll, Centro. Ftorianôpolis. SC. CEp Sg0l0410.

iiiürËÃË
cÂrAnnA
d&í.F{rodl
eúDÉoàr#L
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CA|TARIITA
da

Ruá Nove,de
Joinvilla'- 9Õ"

Edr.raação de Julnville -,çFtE
I

fçne {47}âaÊï-r?ü,'}

oFÍclo cRE N" 00666/2021 .loinville. 07 de.julho de 2021

ASSUNTO: Doação do prédio da EEB David Pedro Espíndola

Prezado Senhor,

A Coordenadoria Regional de Educação de Joinville cumprimenta-o cordialmente e

informa que o prédio da EEB David Pedro Espíndola, situado à rua José Nazário Luiz,

no3l0, Bairro São Cristóvão no município de Barra Velha, não está sendo utilizado pela rede

Estadual de Educação.

A coordenadoria Regional de Educação de Joinville não tem interesse em ficar com o

prédio

Desta forma, a Coordenadoria Regional de Educação de Joinville é favorável à doação

do prédio.

Atenciosamente,

Sonia Teresinha Leandro Paul
Coordenadora Regional de Educação

Excelentíssimo Senhor
Luiz Fernando Cardoso
Secretário de Estado daFazenda
Florianópolis - SC

gãiüffie,
CA:rAITH{A
cooíd.trrdoÍ|. Raglônil
d. Educrtão dq Jolnvlllê

1 0g
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E FTNANÇAS
GERÊNCIA DE APOIO OPERACIONAL

TNFoRMAçÃo no+z3a pozt
Florianópolis, 12 de julho de 2021.

REFERÊNCIA: Processo SEA 456812021 - Ofício no 068/GAB -
Prefeitura de Barra Velha - que solicita a doação do lmóvel EEB
David Pedro Espíndola ao município.

Senhor Diretor,

Trata-se da solicitação da Prefeitura de Barra Velha, por meio do Ofício no 068iGAB, da

doação do imóvel EEB David Pedro Espíndola, com área de 1.700,00 m2 (mil e setecentos metros
quadrados), situado na Rua José Nazário Luiz, no 310, no Bairro São Cristovão, Município de

Barra Velha/SC, registrado no Cartório de Registro de lmóveis da Comarca de Barra Velha, sob
números 2.695 - 29.889 - 9.312, e no Sistema de Gestão Patrimonial - SIGEP no S95, de
propriedade do Estado de Santa Catarina, para o município.

Após a análise do referido processo, observou-se que o imóvel se encontra desativado e

sofrendo depreciações; e que não há interesse da Secretaria de Estado da Educação em

abrangê-lo em algum projeto.

Sendo assim, a Secretaria de Estado da Educação, em acordo com o Ofício no 063212021

da Coordenadoria Regional de Educação de Joinville, é favorável a sua doação, haja vista a
intencionalidade do Município de Barra Velha em retomá-lo para fins de implantação de salas de

aula para a Educação lnfantÍl e para o Ensino Fundamental; parque infantil, quadra de esportes e
outros equipamentos comunitários para melhor atender a população barra-velhense e
circunvizinha.

Diante do exposto, sugere-se que a informação seja encaminhada ao Secretário de Estado

da Educação e posterior encaminhamento ao Secretário de Estado da Administração.

Débora R. Ouriques (Matr.035647 -3-0)

Assessoria GEAPO

À sua consideração.

José Hipólito da Silva

Gerente de Apoio Operacional

Encaminha-se ao Diretor da DIAF para análise

De acordo, encaminha-se conforme sugerido.

Jean Paulo Gimolin

Diretor de Administração Financeira
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
GABINETE DO SECRETARIO ADJUNTO

OfÍcioiGabsa no 123612021 Florianópolis, 21 de julho de 202í

Referência: Processo SEA 4568/2021

Senhor Secretário,

Acusamos o recebimento do Ofício no 068/GAB, em que a Prefeitura de Barra
Velha solicita a doação do imóvel onde funcionava a EEB David Pedro Espíndola, com área
de 1.700,00 m2 (mil e setecentos metros quadrados), situado na Rua José Nazário Luiz,
no 310, no Bairro São Cristóvão, no Município de Barra Velha/SC, registrado no Cartório
de Registro de lmóveis da Comarca de Barra Velha, sob os números 2.695 - 2g.BBg
9.312, e no Sistema de Gestão Patrimonial (SIGEP) no 595, de propriedade do Estado
de Santa Catarina, para aquele município.

Em atenção, Ínformamos que, depois de feita a análise do referido processo,
observamos que o imóvel se encontra desativado e sofrendo depreciação, e que não
há interesse da Secretaria de Estado da Educação (SED) em envolvê-lo em nenhum
projeto. Sendo assim, a SED, em acordo com o Ofício no 063212021, da Coordenadoria
Regional de Educação de Joinville, é favorável à sua doação, haja vista a
intencionalidade do Município de Barra Velha em retomá-lo para fins de implantação de
salas de aula para a Educação lnfantil e para o Ensino Fundamental, parque infantil, quadra
de esportes e outros benefÍcios direcionados à comunidade, para melhor atender à
população barra-velhense ecircunvizinha.

Atenciosamente

(assinado d igitalmente)
Vitor Fungaro Balthazar
Secretário Adjunto de Estado da Educação'
"Portaria P I 1 32 de 0Bl 02121 - DOE 21 454 - Ordenador primário; e
Portaria/N '15412021 -DOE21457 - Delegação de Competência

Senhor
JORGE EDUARDO TASCA
Secretário de Estado da Administração
Florianópolis - SC

1

DIAF/TPS/Redação/cABSA
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#
ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO
DIRETORIA DE GESTÃO PATRIMONIAL
COORDENADORIA DE ATIVIDADES DE ENGENHARIA

PARECER TECNICO AVALIATIVO

Segue Parecer discriminado:

1. OBJETO ANALISADO (Cadastro SIGEP n" 595)

Terreno Urbano e Benfeitorias, constituído da E.E.B David Pedro Espíndola, situada na
Rua José Nazário Luiz n" 310, baino São Cristóvão Município de Barra Velha/SC, a ser
doado a municipalidade, conforme Autos do Processo SEA4568/2021. De acordo com
o Ofício no 68 a benfeitoria se encontra severamente deteriorada pelo tempo em desuso
e infornração n' 4236 (Ofício e informação estão inseridos no processo), o imóvel está
desativado e sofrendo depreciações.

2. CARACTERÍSTICAS DO IMÓVEL URBANO

2.1 Terreno: Lotes 02 ao 08, com ârea de 219,96m2 cada, perfazendo um total de
1.539,72m2;

2.2 Registro de Imóveis: Matrículas do no 29.883 ate o 29.889, Registro de Imóveis da
Comarca de Barra Velha/SC;

2.3 Benfeitorias: Edificação em alvenaria, peffazendo ârea construída de 1700 m,
(Confonne Ofício n" 123612021).

3. AVALTAÇÃO

3.1 Valor Terreno: Para efeitos de doação, o terreno foi avaliado com base nos valores
venais, praticados pela Prefeitura Municipal Bara Velha/SC, em R$ 206.307,99
(Duzentos e Seis Mil e Trezentos e Sete Reais e Noventa e Nove centavos). Atualizados
em julho de202l.

3.2 Yalor Benfeitoria: Para efeitos de doação, a benfeitoria foi avaliada com base no
valor venal predial, certidão emitida pela Prefeitura de Bara Velha/SC, em R$0,00
(Zero Reais).

3.3 Valor Total: O Valor Total do imóvel para efeitos de doação, será o somatório do
Valor do Terreno com o Valor da Benfeitoria, resultando em R$ 206.307,99 (Duzentos e
Seis Mil e Trezentos e Sete Reais e Noventa e Nove centavos). Avaliados de acordo com
a Certidão de Valor Venal emitido pela Prefeitura de Bama Velha em julho de 2021.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO
DIRETOzuA DE GESTÃO PATRIMONIAL
COORDENADORIA DE ATIVIDADES DE ENGENHARIA

(Assinado digitalmente)
Eng. Sérgio Roberto Barbosa

CREA 123144-0
Matrícu la 625 .21 3 -3 -0 I

Florianópolis, outubro de 2021
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ESTADO DE SAI\TA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DAADMINISTRAÇÃO
DIREToRIA DE GnsrÃo parnrvroNrAr,
cnnÊNcra DE BENS rruóvnrs

INFORMAÇAO SSgStZt Florianopolis, 22 de outubro de 2021

Referência: Processo SEA 4568/2021, que
trata de solicitação de doação de imóvel ao
Município de Barra Velha.

Senhor Diretor,

Trata-se de uma solicitação de doação do imovel matriculado no Ofício de
Registro de lmóveis da comarca de Barra Velha, sob os números 2g.BB3, 2g.gg4,
29.885, 29.886, 29.887,29.888 e 29.889, de propriedade do Estado de santa
Catarina, cadastrado no Sistema de Gestão Patrimonial com o no 595. Tal imovel
abrigava a Escola de Educação Básica Davi Pedro Espíndola, atualmente desativada.

Da consulta ao SIGEP e às matrículas do imóvel Qunhol2021), infere-se que
as duas benfeitorias (predio escolar e ginásio de esportes) não estão averbadas em
matrícula e que o imóvel em questão se encontra afetado à Secretaría de Estado da
Educação.

A manifestação do interessado, subscrita pelo atual titular, está pautada em
justificativa clara, assim colocando: "considerando que o predio se encontra
severamente deteriorado pelo tempo em desuso".

Da mesma forma, a finalidade da doação está caracterizada'. "Considerando o
interesse do município de Barra Velha revitalizar o local com a construção de um
prédío, para implantação de espaços públicos como salas de aulas, para Educação
lnfantil, Ensino Fundamental, parque lnfantil, quadra de esportes e outros
equipamentos comunitários".

Conforme Ofício/Gabsa no123612021, a Secretaria de Estado da Educação
manifestou-se positivamente a respeito da doação.

Diante do exposto, sugere-se o encaminhamento dos autos à SEA/COJUR
para análise e parecer acerca da Exposição de Motivos e Minuta do Projeto de lei
anexas.

À consideração de Vossa Senhoria,

Gabriela Maccari Holthausen
Gerente de Bens lmóveis,
substituta
(assinado digitalmente)

Gabrielde Souza Costa
Técnico em Atividades Administrativa
(assinado digitalmente)

De acordo, encaminhe-se conforme sugeri-
do.

Welliton Saulo da Costa
Diretor de Gestão Patrimonial
(assinado digitalmente)
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ESTADO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado da Administração
Consultoria Jurídica
centro Administrativo - Rodovia sc-401, n'4.600 - Fone: (48) 3665-1400 - cojurii.iisça.sc.gov.br

PARECER NO 1 4í 5/202í /COJUR/SEA/SC
Processo n.o SEA 4568/2021
lnteressado(a): Município de Barra Velha

EMENTA: Análise de Anteprojeto de Lei que
autoriza a doação de imóveis ao Município de
Barra Velha. Constitucionalidade e legalidade.

l- Relatório

Esta Consultoria Jurídica recebeu os presentes autos da Gerência de Bens

lmóveis - GEIMO, para emissão de parecer jurídico sobre a minuta de anteprojeto de lei que

autoriza o Poder Executivo a desafetar e doar, ao Município de Barra Velha, a área de

1.539,72 m2 (mil, quinhentos e trinta e nove metros e setenta e dois decímetros quadrados),

com benfeitorias não averbadas, matriculada no Ofício de Registro de lmóveis da Comarca

de Barra Velha sob os números 29.883, 29.a94,29.88s, 29.886, 29.ggr,29.ggg e 29.gg9,

de propriedade do Estado de Santa Catarina, cadastrado no Sistema de Gestão Patrimonial

sob o no 595.

A doação tem por finalidade possibilitar ao Município a edificação de prédio

escolar, quadra esportiva, parque infantil e outros equipamentos comunitários.

É o resumo do necessário.

ll- Fundamentacão

Prima facie, destaca-se que esta manifestação toma por base, exclusivamente,

os elementos documentais que constam dos autos do processo administrativo em epígrafe.

lsso porque incumbe a este órgão prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, em

especial no que concerne ao controle de legalidade dos atos praticados no âmbito da

Administração, não lhe competindo adentrar nos aspectos de conveniência e oportunidade,

nem analisar aspectos de natureza eminentemente técnico-administrativa.

Dito isso, passa-se à análise do caso

A Lei complementar Estadual no 741, de 2019, em seu art. 126, inciso lll,
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posicionou a Secretaria de Estado da Administração (SEA) como órgão central dos

Sistemas Administrativos de gestão de materiais e serviços, gestão de pessoas,

gestão de tecnologia da informação e comunicação, gestão documental e publicação

oficial e gestão patrimonial no âmbito de todos os órgãos e a todas as entidades da

Administração Pública Estadual.

Nesse norte, compete a esta Consultoria Jurídica a elaboração de parecer

analítico, fundamentado e conclusivo, acerca da constitucionalidade, legalidade e

regularidade formal dos anteprojetos de lei, nos moldes do estatuído no art. 70, Vll, alíneas

"â", "b" e "c" do Decreto estadual n.o 2.382, de 20141e lN n. 01/SCC-D|AL2, de 08.10.2014.

Sob o ponto de vista formal, não há nenhuma ilegalidade ou

inconstitucionalidade a serem apontadas, já que a matéria deve ser submetida à apreciação

da augusta Assembleia Legislativa, na Íorma do artigo 12, S1o, da Constituição do Estado de

Santa Catarina, verbis:

Art. 12. São bens do Estado:
t..1
S 1o A doação ou utílização gratuita de bens imóveis depende de
prévia autorização legislativa."

Acrescenta-se que, também por disposição do inciso l, do art. 17, da Lei no

8.666i93 (inciso l, art. 76, da Lei no 14.133121), as doações de bens imóveis da

Administração Pública devem ser precedidas de autorização legislativa.

Por sua vez, ao cuidar da iniciativa legislativa, a Constituição do Estado

estabeleceu, em seu art. 50:

I Art. 7o A elaboração de anteprojetos de lei, medida provisória e decreto deverá observar o disposto na Lei
Complementar no 5Bg, de 18 de janeiro de 2013, regulamentada pelo Decreto no 1.414, de 1o de março de 2013, os
procedimentos e as exigências de que trata este Decreto e também o seguinte:(...)Vll - o anteprojeto deverá tramitar
instruído com parecer analítico, fundamentado e conclusivo, elaborado pela consultoria jurídica óu pela unidade de
assessoramento jurídico do proponente, e referendado pelo titular da Secretaria de Estado proponente, que deverá,
obrigatoriamente, se manifestar sobre:a) a constitucionalidade e legalidade do anteprojeto proposto, observadas as
orientações, os pareceres e os atos normativos expedidos pela Procuradoria-Geral do Estado (itCg), Orgao centrâl do Sistema
de Serviços Jurídicos da Administração Direta e lndireta; b) a regularidade formal do anteprojeto proposto, observadasas orientações e os atos normativosexpedidospelaSCC,órgãocentral doSistemadequetrataesteDecreto; ec)os
requisitos de relevância e urgência e os limites materiais à edição de medidas provisórias de que trata o art. 62 da Constituíção
da República e o art. 5'l da Constituição do Estado.

2 An. go O parecer de consultoria jurídica ou unidade de assessoramento jurídico deverá ser firmado por seu responsável, ser
referendado pelo titular da Secretaria de Estado ou dirigente da entidade proponente e apresentar análise da matéria,
observado o inciso Vll do art. 70 do Decreto n" 2.382, de 2014, guanto à:
| - competência do Estado;
ll - iniciativa do chefe do Poder Executivo; (Redação dada peta lN no 001/scc-DlAL, de 10.10.17);
lll - adequação do meio legislativo proposto; e (Redação dada pela lN no 001/SCC-DIAL, de 10.10.17)
lV - constitucionalidade e legalidade da proposição. (lncluÍdo pela lN no 001/SCC-DIAL, de 1 0.1 0. 1 7
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Art. 50. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a
qualquer membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao
Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao procurador-Geral
de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição.

A iniciativa é delimitada como ato de inauguração do processo legislativo por

intermédio da apresentação de projeto de lei ou proposta de emenda, qualificada como geral

ou reservada.

Nesse espeque, a Procuradoria-Geral do Estado, órgão central do sistema

administrativo de serviços jurídicos, definiu, no Parecer no 3g4l1SiPGE, que "(...) a
competência para iniciar processo legislativo que verse sobre a autorizaçâo para alienação
ou cessão de uso de bens imóveis, não se qualifica como privativa, mas sim como geral,

comum ou concorrente, passível de ser exercida apenas pelo Poder legislativo; pelo Chefe

do Poder Executivo ou pelo cidadão (iniciativa popular)."

Assim, respectivamente, no que concerne à competência do Estado; iniciativa do

Chefe do Poder Executivo e adequação ao meio legislativo proposto (lei), o processo é
formalmente constitucional.

Sob o aspecto material, outra não é a conclusão

A doação consiste em uma forma de alienação permitida aos imóveis públicos

dominicais, ou seja, aqueles que fazem parte do patrimônio disponível da Administração

Pública. E o que se infere dos dispositivos do código civirem destaque:

Art. 100. Os bens públicos de uso comum do povo e os de uso
especial são inalienáveis, enquanto conservarem a sua qualificação,
na forma que a leiestabelecer.

Art. 101. Os bens públicos dominicais podem ser alienados,
observadas as exigências da lei.

Consoante Ofício no 123612021, do Secretário Adjunto de Estado da Educação,
"depois de feita a análise do referido processo, observamos que o imóvel se encontra
desativado e sofrendo depreciação, e que não há interesse da Secretaria de Estado da

Educação (SED) em envolvê-lo em nenhum projeto." ( fl. 126)

-1
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Assim, depreende-se que o imóvel faz parle do patrimônio disponível da

Administração, pertencendo a categoria dos bens dominicais.

Além disso, para que um bem imóvel da Administração Pública possa ser

alienado por doação, faz-se necessário atender outras formalidades legais. Dentre estas,

destaca-se a entrada em vigor da nova Lei de Licitações e Contratos - Lei no 14.133, em 1o

de abril de 2021, a qual revogará a Lei n. 8.666/93 em 10 de abril de 2023. A nova Lei

permite à Administração optar pela escolha da legislação a ser utilizada, atê 1o de abril de

2023 e assim dispõe quanto à doação de bens imóveis:

Art. 76. A alienação de bens da Administração Pública, subordinada
à existência de interesse público devidamente justificado, será
precedida de avaliação e obedecerá às seguintes normas:

| - tratando-se de bens imóveis, inclusive os pertencentes às
autarquias e às fundações, exiqirá autorizacão leqislativa e
dependerá de licitação na modalidade leilão, dispensada a realizaçáo
de licitação nos casos de:

()

b) doação, permitida exclusivamente para outro órgão ou entidade da
Administração Pública, de qualquer esfera de governo, ressalvado o
disposto nas alíneas "f', "g" e "h" deste inciso;

()

$ 20 Os imóveis doados com base na alínea "b" do inciso I

do caput deste artigo, cessadas as razões que justificaram sua
doação, serão revertidos ao patrimônio da pessoa jurídica doadora,
vedada sua alienação pelo beneficiário

Ressalta-se que a alínea "b", do inciso l, do art. 16, da Lei no j4.133121

reproduziu o disposto na aliena " b", do inciso l, do Art. 17 , da Lei no 8.666/93, que teve sua

aplicação suspensa aos estados e municípios pela ADI 927-3, através de decisão cautelar,

vejamos:

EMENTA: CONSTTTUCTONAL. LtCtTAÇÃO. CONTRATAÇÃO
ADMINISTRATIVA. Lei n. 8.666, de 21.06.93. l. - lnterpretação
conforme dada ao arl. 17,1, "b" (doação de bem imóvel) e art. 17,',' ,

"b" (permuta de bem móvel), para esclarecer que a vedação tem
aplicação no âmbito da União Federal, apenas. ldêntico
entendimento em relação ao art. 17, 1, "c" e par. 1. do arL 17.
Vencido o Relator, nesta parte. ll. - Cautelar deferida, em
parte.(Órgão julgador: Tribunal Pleno. Relator(a): Min. CARLOS
VELLOSO. J ulgamento : Q3l 1 1 I 1993. Public ação: 1 1 I 1 1 I 1 994)
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Desse modo, crê-se que prevalece a suspensão da aplicação do dispositivo da

Lei no 8.666/93, reproduzido na Lei no 14.19312021, aos estados e municípios.

Assim, enquanto perdurar a medida cautelar acima citada, diante da autonomia

conferida pela Constituição Federal, cabe aos estados da federação estabelecer normas
sobre alienações de seus bens imóveis. No caso, a Lei no 5.704, de 28 de maio de 1gg0,

regulamenta a doação de imóveis pela Administração Pública Estadual, a qual preleciona no

ad. 30, ll, b e no art. 40:

Art. 3s A alienação de bens dominicais do Estado, quando
recomendada pelo interesse público e não disciplinada por lei
especifica, far-se-á mediante:
()
ll - doação para:
()
b) uso próprio de entidade de direito público ou de entidade da
administração indireta federal, estadual ou municipal; ( grifamos)

I]
Art. 4e A alienação será precedida de justificativa, avaliação, decreto
autorizativo e, nos casos de venda, de concorrência pública.

Por seu turno, a Procuradoria-Geral do Estado, através do Parecer n.o

26912005, na condição de Órgão Central do Sistema de Serviços da Administração Direta

e lndireta, consolidou a tese de que a Lei no 5.704, de 1980 foi recepcionada pelo

ordenamento constitucionalem vigor. No que importa, segue trecho do parecer:

"Não havendo qualquer vício de inconstitucionalidade da Lei
Estadual no 5.704180 em relação à constituição Estadual de 1g70,
seria um absurdo admitir que a lei perdeu a sua eficácia com o
advento da carta constitucional de 1989, que reproduziu exatamente
as mesmas expressões a respeito da cessão de uso de imóveis.
Por isso, a Lei Estadual no 5.704190 não foi revogada pela nova
Carta Federal de 1988, e muito menos pela CaÉa Estadual de
1989, mas foi incorporada a ordem jurídica instaurada pelo novo
ordenamento constitucional. E o tradicional princípio da recepção
proposta por Kelsen, que adota a manutenção do ordenamento
vigente mesmo após a instauração de uma nova ordem jurídica.
(grifo nosso)

Ademais, como o citado dispositivo da Lei no 8.666/13 encontra-se suspenso por

medida cautelar, os estados e municípios não se sujeitam, também, à regra de reversão
prevista no $ 10, do art. 17, da Lei no 8.666/93. Porém, a legislação do Estado prevê a
PARECER N. 1 4't 5t2021 TCOJURISEA,/SC
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exigência de cláusula de reversão na Lei de Doação - Lei n.o 5.704, de 1980, sob pena de

nulidade:

Art. 3e A alienação de bens dominicais do Estado, quando
recomendada pelo interesse público e não disciplinada por lei
especifica, far-se-à mediante:
(. )

ll - doação para:
a) uso próprio de entidade educacional, cultural ou de fins
sociais, declarada de utilidade pública;
b) uso próprio de entidade de direito público ou de entidade da
administração indireta federal, estadual ou municipal;
c) Fundação instituída pelo Poder Público;
(.).
Sle E obrigatória, sob pena de nulidade do ato, a cláusula de
reversão do bem ao patrimônio do Estado. (grifou-se)

Quanto a este ponto, verifica-se que a cláusula de reversão está dÍsposta no art. 30

da minuta de projeto de leiem análise.

Assim, como a legislação acima citada prevê a possibilidade de doação de imóveis

aos entes de direito público, dispensada a licitação, a doação em comento poderá ser

realizada desde que presentes, além da autorização legislativa que se busca, o interesse

público devidamente justificado e prévia avaliação.

A justificativa para a doação foi apresentada pelo Prefeito do Município de Barra

Velha, no Ofício no 68/GAB (fl. 04), e na exposição de motivos de fls. 134, nos seguintes

termos:

Submeto à apreciação de Vossa Excelência o projeto de Lei que

autoriza a doação, ao Município de Barra Velha, de imóvel, com área

de 1.539,72 m2 (mil, quinhentos e trinta e nove metros e setenta e

dois decímetros quadrados), com benfeitorias não averbadas,

matriculado no ofÍcio de Registro de lmóveis da comarca de Barra

Velha sob os números 29.883, 29.884, 2g.8BS, 29.886, 2g.gg7,

29.888 e29.889, de propriedade do Estado de Santa Catarina,

cadastrado no Sistema de Gestão Patrimonial sob o no b95, no

Município de Barra Velha.

A doacão de que trata esta Lei tem oor finalidade possibilitar ao

Município a edificação de prédio escolar. quadra esportiva. parque

infantil e outros equipamentos comunitários.

6
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Observa-se, ainda, que foi acostado às fls. 1311132 dos autos, parecer técnico

de avaliação do imóvel, firmado por engenheiro servidor do Estado. Logo, encontram-se nos

autos os documentos necessários à continuidade do processo que visa obter autorização

legislativa para se efetuar a doação pretendida.

Assim, o processo atende o requisito da constitucionalidade e legalidade quanto

ao conteúdo regulado.

Dessa forma, conclui-se que o anteprojeto de lei apresenta os requisitos da

constitucionalidade, legalidade e boa técnica legislativa, necessários ao seu regular
prosseguimento

lll- Gonclusão

Diante do exposto, compreende-se3 que o anteprojeto de lei de fls. 135/136,

que autoriza a doação de imóveis do Estado ao Município de Barra Velha, apresenta os

requisitos de constitucionalidade, legalidade e regularidade formais necessários à sua

aprovação.

É o parecer.

À consideração superior.

Florianópolis, data da assinatura

Elisângela Strada
Procuradora do Estado de Santa Catarina

3 A função do Advogado Público (ou assessor jurídico) quando atua em órgão jurídico de consultoria da Administração é de, quando
consultado, emitir uma peça (parecer) técnico-jurídica proporcional à realidade dos fatos, respaldada por embasamento legal, não podendo
ser alçado à condição de administrador público, quando emana um pensamento jurid ico razoâvel, constiuído em fatos reais e com o àevido e
necessário embasamento legal. (TRFl, AG 0003263-55.2012.4.01.0000 / AM-08/O3l2Ol3 - DESEMBARGADORA FEDERAL MONTCA
SIFUENTES)
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(Assinatura do sistema)
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https://portal.sgpe.sea.sc .gov.brlportal-externo e informe o processo SEA 0000456812021 e o código Es69GSHl
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.



w ESTADO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado da Administração
Gabinete do Secretário
Centro Administrativo Rodovia SC-401 n" 4.600

Processo no SEA 4568/2021
Interessado(a): Município de Barra Velha

DESPACHO

ACOLHO o Parecer n' 141512021, da lavra da Consultoria Jurídica desta Secretaria

de Estado da Administração e determino a remessa dos autos à Diretoria de Assuntos Legislativos

(DIAL), da Casa Civil, nos moldes estatuídos no Decreto Estadual n' 2.382, de 2014.

Florianópolis, data da assinatura

Luiz Antônio Dacol
Secretário de Estado da Administração e.e.
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Certidão de lnteiro Teor
certifico que esta é a certidão de lnteiro Teor da Matrícula número 29.gg3,

atada de 30 de ubro de 201 5 ma em abaixo
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REGISTRO DE MÓVEIS DA COMARCA DE EARRA VELHA.SC

Registrador - Daniel AoaOaia

Livro no 2 REGTSTRO GERAL Ficha I

Matrícula n'29.883 Barra Velha,30 de Outubro de 2015

rMÓvEL: uM TERF.ÈNO, sem benfeitorias, situado no Ìugar Taboleircr zona urbana desta
cidadê e Comarca dê 3arra VeI:a, EsLâdo de Santa Cararina, constituldo pelo LOTE no
02 da oUADRÀ B, dô loteanento JÀRDIM VISTA VERDE, com as sêgu:ntes rnedidas e
corfrcntaçÕes: nedindo 12,00 netros de frente, ao Norte, con a Rua i.6gg, e 12,00
netros de :undos, ao Sul, ccn terïas de Manoe: Eloi da Conceição, por 18,33 ne:ro9 de
extensão en ambos os lados, estremando ao Oeste con o lote no 03, e ao Leste con o
Ìote no 01, ccn a área totaÌ de 219,96 netrcs quadrados,
rNscRIÇÃo _r,rogrllÁlrl : o ":, 01 . 281, I't 6 4 . OOL
pnopntntÁn:n; 

PREF9TTURA MUNICTpAL )E BARRÀ VEl,8Â, pessoa juÍldj.ca de direit.o
públiio, :nscrj.ta no cNpJ rc 83.102,83c/0001-57. con sede na Avenidã ccvernador celso
Ranos, no 200, bairro Cent.xo, nesta cidade e Comarca de Bar:a velha-Sc.
REGrsrRO ANTERIOR: MatÌícu:a n' 9.312, Ficha.01, Livro 02. do ofl3iô de Registro de
Inóvêis dã Conarca de Balnêário piçarras-Sc.
PROTOCCLO: N" 5?.467 de 01/10/2015
Daniel Boabaid - strado: Tit.uÌar
Àv,l-29.883, de 3C de Outub:c de 2015.
TÍtULOr Averbação de None dê Vi.a pública
Frocede-se a estã averbação, à vistâ do solici:ado na escrjtura púbÌica abaixc
re-cistxada, e conforme ce:tidão 1'2.602/2015, expedida peLa prefeitura Municipâ1
desta cidade e comarca de 3arrâ velha-sc en rs/og/2015, arquivaiâ nesta serventia,
para fazer constar que a rua para a qual o imóvet fâz freìte passou a sê denominar
Rua [':ancisco de paula Àntunes correâ, bairro são crlstóvão, Do que para constar e
prôduziÌ ôs êfêitôs de d:reito, fiz a presen:ê avêrbação.
PROTOCOLO: No 5?.46? de bt/1"0/2c15,
EMOLJ:YIENTOS: Isenrc.
SeÌo
Deri

de fiscalizaçãc: DTG?274?-CMOR I Recico Complênentar n" 35.44?
id-Re Ti

R.2-29.883, de 3C de Outubrc de 2015.
tÍruro: noaçâo.
DOÀDORA: PREFEIT'JRÀ MUNiCIpAi DE BÃRRA VELHÀ, âcina qual:ficaca.
poNeti{nro: ESTADo DE SANTA CATARINA, pessoa jurÍdica de direito público, inscriro no
CNPJ nô 82.951.,229/C001,-?6, com sede na Rodovia SC 401, r" 4.600, h1n 5, bairro Saco
Grande II, na cj.dade e Conarcà de t'IorjanónoÌis-Sc.
F0RMA Do.tÍrulo: escrítuÌê púbrica de ooaìão, ravxada no 2" TabeÌiônato de Notas da
ciôade e Conarca de Joinville-Sc, no Ìivro 669, fls. O2Q/023v, em data de 22/A4/2\fb,
OB,tETOT O inóveÌ desta natrlcuÌa.
VÀLOR: Rs 30.0CC.00 (trinta nil reais)
colorçônsr c conprovante do recolhinento isento do tributô e as certidões necetivas
foian apresen:adas à ?abeÌiã, conforne consta -do textô da escritura citada.
PROTOCOLO: N" 5?.16?, de OI/tO/201.5. -Q

EMoLUMENToS: Isento.
SeIo de fiscalízaçAot DTG721 40-OeB2
Daniel Boabaid - Registrador TitutaÌ

Isento, Recibo ConplenentaÌ n" 35.447
flnun-
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HSïANO DE $ANTA CAïARIhIA
OFíCIO DË REGISTRo DE IMÓVEIS

BARRA VE

Certifico que esta é a certidão de lnteiro Teor da Matrícula número 29.883,
datada de 30 de outubro de 2015, emitida nos termos do artigo 19, S 1', da Lei
6.015173 e artigo 41 da Lei 8,935/94. O presente documento foi emitido
eletronicamente, e a original encontra-se arquivada neste Ofício de Registro de
lmóveis.

(Continuação da certidão de lnteiro Teor da Matrícula n' 29.883)

O referido é verdade e dou fé Poder Judiciário

Barra Velha-SC, 18 de Março de2022

Daniel Boabaid - Oficial Registrador
Maria Luiza Daura Collaço Boabaid - Oficiala Substituta
Edmárcio Valdir da Costa - Escrevente Autorizado
Gabriela Costa da Conceição - Escrevente Autorizada
Greyciane Zanin Müller - Escrevente Autorizada
llona da Silva - Escrevente Autorizada
Monique Becker Sampaio - Escrevente Autorizada
Rebeca Maria Sarmento - Escrevente Autorizada

Emolumentos:
01 Certidão de lnteiro Teor - ISENTO.
Selos: R$ 0,00
Total: R$ 0,00

R$ 0,00

"*Validade: 30 dias**

ffi
EsÌado dê Santâ Catarina

Selo Digital de Fiscalizaçâo
lsento

G4R937144390
Coníira os dados do ato

sêlo.tjscjus.br
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HSTADO DE SANïA CAïARIhI A
OTICIO DE RËGISTRO DE IMOVEIS

Certidão de lnteiro Teor
Certifico que esta é a certidão de lnteiro Teor da Matrícula número 29.884,

datada de 30 de de 201 5 conforme ima em abaixo:
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REGISTRO DE ffiÓVEIS DA COMARCA DE BÀRRA VELHA. SC

Reglstrador - Daniel Boabaid

Livro n'2 RE61STRO GERAL Ficha 1

Av.L-29.884t de 30 de outubro de 2015.
TÍTULO: Àverbagão dê Nonê de Via púbtica.
Procede-se a es:a averbação. à vista do solicitado nà escriturâ pública abaixo
registrada, e conforne Cert:.dão t' 2,601/2CI5 expedica pel.a Prefeltura uuniciDat
desta cidade e Conarcâ de Barra VeIha-SC en '1.5/09/2015, aÌquivada nesta Sêrvêntia.
para fâzer conslar que a rua para a qual o imóvel faz frénLe passou a se denominar
Rua f':ancisco de gaula Ârtunes Coxrea/ bâiÌro Sãc Cristóvão. Do que para constar e
produzir os efeitos de di:ei:o, fiz a presente âverbâção.
PROTOCOLO: No 57.461 dê 01/10/2015.
EMOLJYENTOS: Isento.
SeÌo dê frscalLzaçã.ot DTG'Ì214I-AGIN I
DõrieÌ Boabaic - Regist.rador Titular

senlo. Recibo conolenen:ar n' 35.lqr
tflntn

R.2-29.884, ce 30 dê Outubro de 2015.
rÍtuto; ooação
oOÀDORA: PREFEITURÂ MUNICÌPÂL DE BÀRRÀ VEIHÀ, âcj.ma quatiiicada.
DONATÁR:O: ESTADO DE SANTA CATARINA, pessoa juridica de direito público, insc:ito no
CNPJ n" 82,95L.229/0001-?6, com sede na Rodovia SC 401, n'4.600, ÌCì 5, ba.j.rro Saco
Grande :I, na cidade e Ccmarca Ce Flo;ianépolis-SC.
FoRliA D0 :ÍTULO: Escrirura PúbÌica de Doação, Ìavrada no 2" TabêIionato de Notas da
cldade e Ccnarca de JoinvilÌe-SC, no tivro 669, fls. 020/023v, em data de 22/04/20L5.
oBJETO: O imóve1 desta mâ:rícu.ì.a.
VALOR; R$ 30.000,00 (t.rinia niÌ reats).
'CONDIÇÕESr O conprovante do recolhinento lsento do:ribrto e as certidôes:egat.ivas
foran apresentadâs â Tabeliã, conforme consta dc texto da escÌitura citaciâ.
PROTCCoLO; N" 57.46?, de C1l1Cl2015,
EMOLUMENTCS: Isento.
Selo de fiscalizaçã.ot DTc'|27 48-K6Í{H Isenlo,. Recibo ConpÌementar n" 35.447.
Daoiel Boabaid - RegistÌador TitutaÌ flhOrO

Matrícula no 29,884 Barra Velha,30 de Oulubro de 2015

ÌMÓVEL: uM TERRENo/ sen be:fêitorias, situâdo no rugãr TaboÌeiro, zcnâ urbâna cesta
cidade ê Ccmarca de Barra VeLha, Estado de Santâ Catarina, ccnstituldo pelo IOTE no
03 da QUÃliA B, do Ìoteanento ,IÀRDIM vISTA VERDE, coÌ as. seguintes medi.das e
ccnfrontações: medindo 12,00 met!ôs de frente, ao Norte, com a Rua 1,6gg, e 12,00
metros dê fundos, ao Su1, com terras de Manoel ÊÌoi dâ Conceição, por 18,33 netros de
extensão em anbos os lados, êstrenando ao Oeste com o Ìote no 04, e ao Leste com o
Iote n" 02, côn ã área tctaÌ dê 219,96 nêtrôs quadrados.
ÌNscRÌçAo rMoErLIÁRrÀ: 0r.01.28i.1152,00L.
?aoPRrETÁRrÀ; pREFEÌTURA MUNIcIpÀL DB BARRÀ VE],BA, pessca jurldica de direito
púb1ico, inscrita no CNP.I n" 83.102.830/0001-57, ccn sede na Avênida covernador Celso
Rânos, no 200, bairro Cent.ro, nesta cidãde e Comarca de Barrâ VeÌha-SC.
REGISTRO ANTERIOR; MatricuLa no 9.3I2, Ficha O:, Livro 02, do OfÍcio ie Reg:stro de
Imóveis da Ccmarca de Bafneário piçarras-Sc.
PRoToCOLO; No 57.46? de 07/10/2CL5
Dãri.e1 Boabaid - Ti tular
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ESTANO DE SANTA CATARINÂ
OFiCIO DE REGISTRO DE IMOVEIS

CA DE

Ceftifico que esta é a certidão de lnteiro Teor da Matrícula número 29.884,
datada de 30 de Outubro de 2015, emitida nos termos do artigo 19, g 1", da Lei
6.U5n3 e artigo 41 da Lei 8.935/94. O presente documento foi emitido
eletronicamente, e a original encontra-se arquivada neste Ofício de Registro de
lmoveis.

(Continuação da certidão de lnteiro Teor da Matrícula n" 29.884)

O referido é verdade e dou fé.

Barra Velha-SC, 18 de Março de2022

Daniel Boabaid - Oficial Registrador
Maria Luiza Daura Collaço Boabaid - Oficiala Substituta
Edmárcio Valdir da Costa - Escrevente Autorizado
Gabriela Costa da Conceição - Escrevente Autorizada
Greyciane Zanin Müller - Escrevente Autorizada
llona da Silva - Escrevente Autorizada
Monique Becker Sampaio - Escrevente Autorizada
Rebeca Maria Sarmento - Escrevente Autorizada

Emolumentos:
01 Certidão de lnteiro Teor - ISENTO
Selos: R$ 0,00
Total: R$ 0,00

R$ 0,00

**Validade: 30 dias**

Poder Judiciário
EsÌado de Santa Catarina

Selo Digital de Fiscalização
lsnto

GAR93713,E257
Contìra os dados do ato

sêlo.tjscjus.br
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atada de 30 de O

HSTADO DE SANTA CATARIf{É.
OFíCIO DË REGISTRO DE IMOVEIS

RÂ VEL

Gertidão de lnteiro Teor
Certifico que esta é a certidão de lnteiro Teor da Matrícula número 29.885,

de 201 5 confo em abaixo:
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REGISTRO DE IÍUÓVEIS DA COMARCA DE BARRAVELHA.SC

Registrador . Daniel BoabaÍd

REGISTRO GERALLivÍo no 2 Flcha 1

fltÓVlt : Ut',t TaRRENO, sen bêtifêitorias, situado :rô l_ugar Tâbôlêj.rô, zônâ urbânâ desta
cidade e ccmaria de BaÌrã veÌhâ, Estado de santa cataxina, constituldo peÌo LorE no04 da QUÀfRÀ B, do loteamento JARDTM vrsrA VERDE, com as seguintês medidâs e
confrontações: medindo 12,00 metros de frente, ao NorLe, com a Rua 1.69g, e 12,00
netros .de fundos. ao SuÌ, com terras de ManoeÌ E1oi. da Conceição, por 1g,33 netros de
extênsão en arbos os Ìados, estrenando ao Oeste com o lote nô 05, e ao Lest.e com oÌote n9 03, com a área to:aì de 219,96 netros guadrados.
rNscRrÇÃo rlrogrlrÁtIÀr 01.c?.28?.1?40.00i.
PNOPRTUIÁNIA; PREFEI?URÀ MUNÌCIPAL DE BÀRRÀ VELHÀ, PESSOA JUrídiCA OE . dirEito
púbrj.co, inscritã no cNpJ n" 83.102.830/0001-5?, com sede na Avenida Governador celso
Râmcs, no 20C, bairro Centro, nesta c:dâde e Cômârca de BaÌrâ VeÌbâ-SC.
REGrsrRo ANTERToR: MatrícuÌa n" 9.3r2, Ficha 01, Livro 02, do ofício de RegistÌo de
Imóveis da Comarca de Ba]neário piçarras-Sc.

Matrícula no 29.885 Barra Velha,30 de Outubro de 2015

PROTOCOLO: N' 5?.46? de. A\/1,0/2A15
DaniêÌ Bôâbâid - Titular
AV.1-29.885, de 30 de Ourubro de 2015,
TÍTI'LO: Av€lbação dê NoDê dê Vie Eúbtica,
?rocêde-sê a esta averbação, à vista áo'solicicado na êscritura públlca abaixo
iegistrada, e conforne certidão n" 2.6Qa/2ar5 expedide pera prefeitura Munici.pal
desta cidade ê Ccnarcà de BaÌra VeÌha-SC en 1,b/Og/2015, arquivada nesta Serve:ttj.a,para fazer constar que ã rua pera a quaÌ o inóveÌ faz frentê passou a se denoninar
Rua Franciscô de PâuÌa Antunes Correa, bairro São Cristóvâo. Do quê para consta: eproduzir os êfeitos de direito, fiz a presente averbaçãô.
?ROTOCOLO: No 5?.167 dê 01/1Cl2015.
EMoLUMENTOS: Isento.
Selo de fÍscaÌízaÇãot D,|GI27 49-J7LZ
DaniêÌ Boabâii - Rèqistrador fitular

ïsgnto. F,ecibo CompletrenLâr n" 35.44?
írJ2tltxt

R.2-29,885, de 30 de Outubro de 2015,
TIIIILO: Doação.
DoADoRAT PREFEITIJRÀ MUNICIPAL DE BARRA VEIHA, acina quaÌificâdâ.
DoNAtÁRÌo: EsrADo DE SANTA CATARÌNA, pessoa jurídicê de direito púbrico, inscrito no
CNPJ no 82.95f.229/0001-76, con sede na i.odovia SC 4Oi, n" 4.600, t(Ín 5, ba:rro Saco
GÌande Ì:, na c.idaCe e Conarca de Flor:anópolis-SC.
ioRMA Do rÍTuto: Escritura pública de Doação, Ìavrada no 2o râbelionato de Notas da
cidade e Coxnarcê dê JornvilÌe-sc, no liv:o 669. fls. 020/023v, en data de 22/04/20L5.
OtsJETor O inóvel desta natrícuÌa.
VALoR: RS 30.C00.00 (tlinta niÌ reais)
coNDrçÕEs: o comprovantê do recolhimento isento do tributo e as certidÕes negativas
forâÍ apresen:adas â Tabêliã, conforme constâ do texto da escriturâ citada.
PRoTOCOLo: N' 57.167, de OI/70/20L3.
EMoLUMENTOS: Isento.
SeLo de fj.scalizâçãoi DTGIZ'7AZ-OOEO IseÌLto, Recibo Complenenra, n. 35.447
Daniel Boabaia - Rêgistrador Titular &fyln
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ESïADO DE SANTA CATARINA
OFiCIO DE REGISTRo DE IMOVEIs

VFLHA

Certifico que esta é a certidão de lnteiro Teor da Matrícula número 29.885,
datada de 30 de outubro de 2015, emitida nos termos do artigo 19, g 1', da Lei
6.U5n3 e artígo 41 da Lei 8.935/94. O presente documento foi emitido
eletronicamente, e a original encontra-se arquivada neste Ofício de Registro de
lmóveis.

(Continuação da certidão de lnteiro Teor da Matrícula n' 29.885)

O referido é verdade e dou fé.

Barra Velha-SC, 18 de Março de 2022.

Daniel Boabaid - Oficial Registrador
Maria Luiza Daura Collaço Boabaid - Oficiala Substituta
Edmárcio Valdir da Costa - Escrevente Autorizado
Gabriela Costa da Conceição - Escrevente Autorizada
Greyciane Zanin Müller - Escrevente Autorizada
llona da Silva - Escrevente Autorizada
Monique Becker Sampaio - Escrevente Autorizada
Rebeca Maria Sarmento - Escrevente Autorizada

Emolumentos:
01 Certidão de lnteiro Teor- ISENTO.
Selos: R$ 0,00
Total: R$ 0,00

R$ 0,00

**Validade: 30 dias**

Poder Judiciário
Estado de Santâ Catarina

Selo Digíal de Fiscãlização
lsenÌo

G4R93712-YN02
ConíiÍa os dados do ato

selo.tjscjus.bÍ
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ËSTADO DE SANTA CATÂRIÍ\IA
üT;íTIO DE RTGISTRCI DE IMOVËI$

M,ARC,A T)

Certidão de lnteiro Teor
Certifico que esta é a certidão de lnteiro Teor da Matrícula número 29.886,

d e 30 de Outubro de 201 m abaixo
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REGISTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA DE BARM VELHA. SC

Registrador - Daniel Boabaid

Livro no 2 REGISTRO GERAL Ficha I

tt'lÓvst : ut4 TERRENo, sên bên:êitorias, situado no 1ugar Taboleiro, zona urbana desta
cj.dade e Conarca de Barra Velha, Estado de Santa Carariaa, constituído Éelo LOIE rê
05 dâ QUÀDRA B, do loteanento JÀRDIM VISrA VERDS, ccn âs seguintes nedidas e
confrontaçõesi medindo 12,C0 metros de frente, ao Norte, con a Rua 1,688, e 12,C0
me:ros de fundos, ao SuÌ, coÍn terras de Manoel EÌoi da ConceiÇão, por 1g,33 metros de
ex:ensão em arúos os Ìados, estrenando ao Oeste con o lote no 06, e âc Leste com o
l.Õ:ê f,o 04, com a érêa total de 219,96 netros quâdrâdôs.
rNscRrÇÃc rMoBrtÌÁRÌA; 0r.0'1.28't,1128.00!.
PRO?RIETÁRIA: PREFEÍTJRÀ MUNICIpAL DE BARRÀ VELllA, pessoa jurídica de direito
público. inscri:a no CNPJ no E3.102.830/00C1-5?, com seie na Àvênida covernâdor CêIso
Ramos, no 200, bairro Centro, nesta cidade e Conarcâ de Bârra veÌba-Sc.
REGISTRO ÀNTERIoR: MâtrícuÌa a" 9,312, Ficha 01. Lívro 02, do Oficio de Regist/o de
Inóveis da Comarca de Bàlneário Piçarras-Sc.
PROTOCOLO: No 57.467 de 0'-/I0/2013,

Matrlcula no 29.886 Barra Velha,30 de Outubro de 2015

Daniel rd- Ti:ular
ÀV.1-29.886, de 3C de Cutubro de 2C15,
TÍntÍ,O: .everbaçãô dê Nore de Via públj.ca.
P:ccede-se .a esta averbaçãc, à vista do solicitaco nâ escritura púb1ica abaixo
registrada, e conforme Cêrtidão :\' 2.599/2015 expedida pela P:efeitura Municipã1
des:a cidade e Conarca de Barra Velhâ-SC en 15/Q9/20:5, arquivâda nesta Serventie,
pâxa fazer cons:ax que â rua para a qual o imóvel faz frêntê pâssou a se denonicêr
Rua Frâncisco de Paula Àntunes CoÌrea, bairro São Cris--óvão. Do que para ccnstar e
produzir os ê:eitos de dlreito, fiz a presente averbação,
PRoToccLo: No 57.467 de 0L/r0/2015.
EMoLIIMENToS: Isento.
Selo de fiscalizeçáÕt DTG7215C-XGPP I Recibo Complênentar ro 35,44?
DanleÌ Boabaid - Re Titular
R.2-29.886, de 3C de Outubro de 2015.
rÍttr,o: Doação
DoADoRA: PREFEITURA MUN:CIFAI 0E BARRÃ VELHA, acina quaÌlficadâ.
DoNATÁRIo: ESTADo DE SANTA CATARINA, pessca juridica de direito público, inscrj.to no
CNPJ n'82.95L.229/0A01-76. con sede na Rodovia sC 401, n'4.600, I{n 5, ba:rro Saco
Grande T:, na cidade e Conalca de I']or:anópolis-SC.
IORMÃ DO TÍTULO: Escriturô Pública de DcaÇão, lavrada no 2o Tabelionato de Notas da
cidaCe e Ccnarca de Joinville-sc, no ]:v:o 669, fls, 020/A23y, en data de 22/04/20f5,
OBJETC: O imóvel Cesta ÍnâtrlcuÌa.
VALORT B$ 30.C00,00. (trin:a nil reais)
CoNDIÇÕESr O conprovantê do recclhinento isento do tributo e as cextidões negativas
foram apresentãdas à Tabeliã, ccnfoÌme consla do texto dâ escritura c:tada.
PROICCOLO; ìì' 57.46?, de CI/I0/2015.
EMOLUMENTCS: Isento.

Recj.bo corÌìplenentar n9 35.447Selô de fiscêlizaÇão
Daniel Boabaid -

DTG?274 3-5NJ:
Ti tular
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ESTADO DE SANTA CAïARINA
OFíCIO DE RËGISTRO DË IMOVEIS

CA DE

Certifico que esta é a certidão de lnteiro Teor da Matrícula número 29.886,
datada de 30 de outubro de 2015, emitida nos termos do artigo 19, S 1., da Lei
6.USn3 e artigo 41 da Lei 8.935/94. O presente documento Íoi emitido
eletronicamente, e a original encontra-se arquivada neste Ofício de Registro de
lmóveis.

(Continuação da certidão de lnteiro Teor da MatrÍcula n" 2g.88ô)

O referido é verdade e dou fé.

Barra Velha-SC, 18 de Março de 2022.

Daniel Boabaid - Oficial Registrador
Maria Luiza Daura Collaço Boabaid - Oficiala Substituta
Edmárcio Valdir da Costa - Escrevente Autorizado
Gabriela Costa da Conceição - Escrevente Autorizada
Greyciane Zanin Müller - Escrevente Autorizada
llona da Silva - Escrevente Autorizada
Monique Becker Sampaio - Escrevente Autorizada
Rebeca Maria Sarmento - Escrevente Autorizada

Emolumentos:
01 Certidão de lnteiro Teor - ISENTO
Selos: R$ 0,00
Total: R$ 0,00

R$ 0,00

**Validade: 30 dias**

Poder Judiciádo
Êstado de Santa Caterina

Selo Digíal de Físcalização
lsnto

G4R93716-7sYK
Confira os dados do ato

sêlo.tjscjus.br
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ËSTADO DE SANTA CATARINA
CF|C IO DE RËGISïRo DE IMÓVEIS

RC,A DE

Certidão de lnteiro Teor
certifico que esta é a certidão de lnteiro Teor da Matrícula número 29.ggr,

de 30 de Outubro de nforme im m abaixo
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REGISTRO DE IMÓVEls DA COMARCA DE BARRA VELHA. SC

RegistradoÍ - Daniel Boabaid

REGISTRO GERALLivro no 2 Ficha í

tMÓvnf: Uìí TERRENO/ sen benfeitorias, situâdo no Ìugar Taboleiro, zona urbana desta
cidade e Comarca de Barra Velha, Estado de Santa Catarina, constituldo pelo LOTE n'

I Oe. a" OUeOne 3. dó loteamen--o JARDIM V:STA VERDÊ, con as seguintes nedidas e
côn:icntaçÕês: nedindo:2,00 metÌos cie frente, ão NoÌte, com a Rua 1.688, e 12,00
netros de fundos, âô Sul, com terras de Vanoel E.Loi da Conceição, pcr 18,33 netros de
extensão en anbos os lados, estrêmando ao Oeste com o lcte no 07r e ao Leste com o
Ìote no 05, con a área totàl de 219,96 metros quadrâdôs.
rNscRrÇÃo IMoBrLrÁRrA: 01.01.287.1704.001.
pnopntgtÁlte: PREFEITURA MJNTCIpAL DE BÀRRA vEtHÀ, pessoa jurldica dê dlreito
púb1ico, inscrita nô CNPJ n'83.102.830/0001-57, con sede na Avenidâ ccvernadox CêÌso
Ramos, Lo 200, bair:o Centro, nest.a cídade e Comarcâ dê Barra velha-Sc.
REGISTRO ANTERIoR: Matricuta no 9.312, riiha Ot. Livro 02, do Ofício àe Registro de
Inóveis da Comârcâ de 3alneário Piçarrãs-Sc,
PROTCCOLO: No 5?.467 de 01 /I0/20L5.
Daniel Boacaid - Regisrrador Tirúôr B1nlfr

Matricrla no 29.887 Barra Velha,30 de Outubro de 2015

AV.1-29.887, de 30 de Outubro de 2015.
TÍIULO: Àverbação d€ NoBe de Viâ P(ib1ica.
Procede-se a esta averbação, à vista do sclicitado na escri.tura pública abaixo
rêgistreda, e conforne Certidãô n" 2,598/2AI5 expedida pela Pre:eiÈurã Municipal
desta cidade e Cornârcâ Ce Barra VêÌha-SC en !5/A9/2015, arquj-vada nesta Serventia,
para fazer consta: gue a rua para a quaÌ o imóvel faz frente passou a se denoninar
Rua FÌâncisco de Paula Antunes Correa, baitto São Cristóvão. Do que pâra congtar e
produzir ôs efeitos dê direito, fiz ê presentê averbação.

Recibo Complenêniar n" 35.44?
DanieÌ Boabaid - lituÌar

PRoTOCOLo: N" 57,467 de 01/10/2015,
EMOLUMENrOS: fsêntc.
Sel.o de fiscâlizaçâot O'!c-\2'15:-B2OV Is

R-2-29.E81, dê 30 cie Outubrô dê 2015.
rinÌlo; ooação.
DOÀDoRA: PREFEITURÀ MUNICIPÀL DE BARRÀ VELHA, acima qualificada.
DoNATÁRIO: ESTÀDO DE SANTA CATÀRINA, pessoâ jurldica de direi:o púbtrco, inscrito no
CNFJ no 82,957.229/C001-76, com sede na Rocovia SC 401, n'4.600, t(m 5, bâirro Saco
G:ance II, na cidade ê Comarca de Ftorianópolis-Sc,
FCRMÀ DO TÍTULO: SscrituÍâ Pública dê Doaçâo, Iavrêda no 20 Tabelionato de Notas da
cidade e Conarcâ ie Jcinvir-e-Sc, no livro 669, fls. 020/023v, em cata dê 22/04/2015,
OBJETO: O inóvel iesta matrículã.
VAIOR: RS 30.000,C0 (trj.nta mil reaÍs)
CoNDIÇÔES: O ccnprovante do recolhinento isento do tr:butc.e as certiciões negativas
fcran apresêntadas à ?abe:iã, conforme consta do texLo da escri:ura citada.
pRotocolc: No 57.467, de ar/I0/2ar5.
EMOLUMENToS: Isento.
Selo de fiscaÌízaçã,ot DTG?2144-8UFM Isento. Recibo Complementar no 35.44?.
Daniel Boâbaid - Reqistrador Titúat â0íVtí)
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NSTADO DE SANTA CATARINA
CIríçIO DE REGISTRo DE IMoVEIS

Certifico que esta é a certidâo de lnteiro Teor da Matrícula número 29.887,
datada de 30 de outubro de 2015, emitida nos termos do artigo 19, g 1", da Lei
6.U5n3 e artigo 41 da Lei 8.935/94. O presente documento foi emitido
eletronicamente, e a original encontra-se arquivada neste Ofício de Registro de
lmóveis.

(Continuação da certidão de lnteiro Teor da Matrícula n" 29.887)

O referido é verdade e dou fé

Barra Velha-SC, 1B de Março de 2022.

Daniel Boabaid - Oficial Registrador
Maria Luiza Daura Collaço Boabaid - Oficiala Substituta
Edmárcio Valdir da Costa - Escrevente Autorizado
Gabriela Costa da Conceição - Escrevente Autorizada
Greyciane Zanin Müller - Escrevente Autorizada
llona da Silva - Escrevente Autorizada
Monique Becker Sampaio - Escrevente Autorizada
Rebeca Maria Sarmento - Escrevente Autorizada

Emolumentos:
01 Certidão de lnteiro Teor - ISENTO
Selos: R$ 0,00
Total: R$ 0,00

R$ 0,00

**Validade: 30 dias**

Poder Judioiário
Estado dê Sanlâ Calarina

Selo Digital de Fiscalização
lsnto

GARg3715.AKT3
os dados do

sêlo.tjscjus.br
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gSïADCI DE SANTA CATARINA
OFíCIO DË REGISTRO DE IMOVEIS
CÕMARC

Certidão de lnteiro Teor
certifico que esta é a certidão de lnteiro Teor da Matrícula número 29.B8B,

a de 30 de Outubro de 201 nforme m abaixo
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REGISTRO DE IMÓVEIS DACOMARCA DE BARRAVELHA.SC

Rogistraclor - Daniel Boabaid

Llvro no 2 REGISIRO GERAL Ficha í

iMÓVEt: UM TERRENO, sen benfeitorias. situado no ).ugar Taboleiro, zona urbana destâ
cidade e comarca de Barrê velha, Estado de santa câta:i-na. constituÍdo pero LorE no

' 07 dâ QUADRÀ B, do Ìotea[enLo JÀRDIM VlSTA vbRDE, con as seguintes nedidas e
confroataÇôes: medlndo 12,0C netros dê frent.e, ao Norte, con a Rua 1,698, e 12,CC
netrÕs dê fundos, ao Su.L, com têrras dê Manôel EÌôi dâ Conceiçâô, por 19,33 metros cie
extensão em anbos Õs lados, estremàf,do ao Oeste com o lote na OB, e ao Leste com o
lote n' C6, com a área tôtâl de 219,96 netros quadraios.
lNscRrçÃo rr..rosrr,rÁnre: Qr,01.2gi .1692,oot.
PROPRIETÁRÌÂ: pREFEI?uRÀ MUNrclpÀL DE BÂRRÀ VELHÀ, pessoa jurídica de direito
público, instlritâ no CNPJ no 83.102.830/0001-57, com sedê nâ Àvenida Gcvernador Cetso
Ramos, no 200, bairro Centro, nesta cidade e Comâ:ca de Barra V€lha-SC.
REGISTRO ANrERIOR: Mâtricula n' 9,3I2, Fichâ 01, LLvro 02, do OfÍcÍo de Registro de
Imóvêis da Conarca de SaIneário Píçarres-SC..
PROTCCOLO: N" 5?.46? de 01/I0l2015.
Daniet Boabaid - RegisÈrador TiËu]ar Erôrf)-

Malrlcula no 29.8E8 Brrra Velha,30 de Outubro de 2015

AV.1-29.883, de 30 de OutubÍo de 2015.
TÍTUIO: Àverbação dê Nônê dê via pírblicâ
PÌocede-se a esta averbaéão, à visiâ do solicitado na escriturâ púbtica abaixo
rêgistrâda, e confcrme CêÌtidão n' 2.59j/2015 êxcêdida pela prefeituÌâ Municipal
desta cidacie e Conarca de Barra VeÌha-sc en 15/09/2015, ôrquivada nesta Serventia,
para faze! constar que â rua para a qual o imóvel faz frente passou â se denomina:
Rua Frâncj-sco dê PâuÌa Antunes Cor:êa, bairro São Cristóvão, Do quê pârâ constar e.
produzj.r os efe:tôs de direito, fiz a presente avê:bâção,
PROTOCOLO: No 5?.46? de CI/L0/2075.
EMOL0MEÌiTO5: Isento,

Dani.el Boâbaid - Registrador Titular
Se-o de fiscaLização: )'1G12-1'Z-LW'|U IsgnLo. Rec:bo Complementar n" 35.447

Cllrtun-
R.2-29.689, de 30 de ourubro de 2015:
tÍlulo: ooação.
DOADoRA: PREFEÌTURA MUNICIPÀL DE BARRA VELHA,. acima quôÌificadâ.
OoltarÁnro: ESTADO DE SANTA CATÀRINÃ, p€ssoa juiÍdicâ de direito púbLj.co, inscrito no

.CNPJ no 82.957.229/0001-76, ccn sêde na Rodovia SC 4C1, n" 4.600, Km 5, bairro Saco
Grande II, na cidade e Conârca dê lÌorj.ânópolj_s-Sc.
FoRMÀ DO TÍTULC: Escritura púbÌica dê Doação, lavradA no 2o Tabel-iônato dê Notas da
c:dade e Comarca de Joi.nville-Sc, no livro 669, fls. \ZQ/023v., em date de 22/04/2AI5,
oBJETo: o inóveÌ desta matxÍcula,
VÀLOR: Rç 30.000,00. (trinLa niI:eais)
'CoNDIÇÕES: O cónprovante dô xecôÌhinêlito isêntô dô tributo e as ceit:dões negativas
foram apresentadas à Tâbe]iâ, conforne consta do tex:o da escritu:a citada.
PRoTCCOLO: Ì.lo 5?,467, de 07/IO/2015,
EMOLUMENTOS: TsenTo,

Daniel Soabaid - Registradôr Titular
Sel.o de fÍscalj.zâção: DTG?2?45-XRUZ Isento. Recibo Complenentar n" 35,44?
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ESTADO DE SANTA CATARINA
CIFíCIo DE REGÍSTR0 DE IMÓVEIS

RA VF

Certifico que esta é a certidão de lnteiro Teor da Matrícula número 29.888,
datada de 30 de outubro de 2015, emitida nos termos do artigo 19, g 1", da Lei
6.U5n3 e artigo 41 da Lei 8.935/94. O presente documento Íoi emitido
eletronicamente, e a original encontra-se arquivada neste Ofício de Registro de
lmoveis.

(Continuação da certidão de lnteiro Teor da Matrícula n. 2g.888)

O referido é verdade e dou fé.

Barra Velha-SC, 18 de Março de 2022.

Daniel Boabaid - Oficial Registrador
Maria Luiza Daura Collaço Boabaid - Oficiala Substituta
Edmárcio Valdir da Costa - Escrevente Autorizado
Gabriela Costa da Conceição - Escrevente Autorizada
Greyciane Zanin Müller - Escrevente Autorizada
llona da Silva - Escrevente Autorizada
Monique Becker Sampaio - Escrevente Autorizada
Rebeca Maria Sarmento - Escrevente Autorizada

Emolumentos:
01 Certidão de lnteiro Teor - ISENTO
Selos: R$ 0,00
Total: R$ 0,00

R$ 0,00

**Validade: 30 dias*"

Podêr Judiciário
Estado de Santâ Câtarina

Selo Digital de Fiscalização
lsnlo

GARg37í8-NGJH
Coníira os dados do ato

selo.tjscjus.br
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FSTADO DE SANTA CATARIf{A
OTICIÔ DE RËGISTRO DE IMOVEIS
COMARCÂ D

Certidão de lnteiro Teor
Certifico que esta é a certidão de lnteiro Teor da Matrícula número 29.889,

datada de 30 de Outubro de 201 rme i abaixo
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REGISÌRO OE IMÓVEIS DA COMARCA DE BARRA VELHA. SC

Registrador . Daniel Boabaid

Livro n' 2 REGTSTRO GERAL Ftcha I

IMÓvSt: Ulj TERRENO, sêm benfeitorias, situado no Ìugar labolêirc, zona urbâna desta
cidade e Conãrca d€i Barra VeÌha, Estado dê Santa Catarina, constituido pelo LOTE no
08 da QUÂDRA B/ do lcteanento JÀRDïM VISTA VERDE, com as seguintes nedidas ê
sonfrontaçõês: medj.ndo 12,00 netros de fÌente, ao Nortê, con a Rua 1.689, e 12,00
metros cie fundos, ao SuÌ, com lerras de Manoel !Ìoi da Conceição, por 18,33 netros de
extensão êm ânbos os lados, estremando ao Oeste com o lote no 09, e ao Leste com o
lote no 07, con a área total de 219,96 metros quadlados.
INscRrçÃo IMoBILTÁRiÀ: 01.c1.28'7.1690.0c1.
pRopRrnrÁnlt: PREFE:TuRÀ MUNICIpAL DE BARRA vELtiA, pessoa ju!tdj.cá de direito
públicor inscxita no CNPJ no 83.102,830/0001-57, con sede na Avenida Governedor Cêlso
Ramos, no 200, bairro Centro, nêsta cicade e Comarcà dê Bèlra VeIha-SC,
REGISTRO ANTERICR: Matrlcula n'9.312, Ficha 01, Lj.vro 02, do ofício dê Regj.stro de
Inóveis da Comarca de Balneário Piçarras-Sc.
PRCTOCOLC; No 57.46? de Cll10/2015.

Mâtrículâ no 29.889 Barra Velha,30 de Outubro de 2015

DanieÌ Bôâbaid - Titulax
ÀV.1-29.889, de 30 de Outubro de 2015.
TÍTuto: Àverbaqâo d€ NoDe dè via hiblicâ.
Procêdê-se a esla avêrbâção, à vista do soticitado na escritura púb]ica abaixo
registrada, e conforme Ce:tidão n' 2.596/2015 expedida pela Prefeitu:a Municipâl
desta cidade e Comâxca de Barra VeIha-SC er. :5/09/2C),5, ârguivada nêsta Sêrventia,
para fazer constar que a rua para a qual o imóveÌ faz frenle.oassou a se denominar
Rua Francisco de PauLa Antunes CoÌrea, bairro São Cristóváo, Dô que pâra constâÌ e
produzi: os efeitos de cìireito, fiz â prêsente averbação.

Recibo complemêntar no 35.447
Dãnieì s:radoÌ Titu:ar

PRoTOCCIO: N' 51,467 de Al/I0/2015.
EMOLUMENToS: Isento.
Selo de fiscalização: DTc72153-FI5l

P,,2-29.889, de 30 dè OutubÌo de 2015.
tÍttll.o: Doação.
DOÀDORA: -DREFEITURÂ MUr'lCIPAL DE BÀRRÀ VELHA, acina quaÌificada.
DO!|ÀTÁRIo; ESTÀDO DE SÀliTA CÀTÀRINA, pessoa juridica de direiio púbÌico, inscxito no
3NPJ f,ô 92.951.229/000L-16t con sede na Rodovia SC 401, n" 4.600. Itn 5, bãirro Sacô
Grande II, na cidade e Conarca de Florianópolis-SC.
FORMA DO fÍfUÍ.O: fscrl.tura PúbÌica de Doação. lâvrada no 20 Tabelicnato de Notas da
cidade e Conarca de Joirville-Sc. no Ìivrc 669, f1s- A20/C23v, ên dara de 22/04/2015.
CBJETO: O imóvei desta matrícul.a.
VÀLORr R$ 30;000,00 (trinta nii reais)
CoNDIÇÔES: O comprovante do recoÌhimento iselto do tribuLô e as cêrt:dõês nêgâtivas
form apresentadas à Tebeliã, conforme consta do tex:o da escritura citada.
PRoTOCOLo: N" 57.467, de 01/10/2015.
EMOLUMENTOS: lsento.
Sejo de fj"scal-ização: )Tc12-146-TBF0 Isqnto, Recibo Conptementar n' 35.417,
Daniel Boacaid - Registrador TíEúar flf)l).lD
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ËSïADO DE SANTA CAïARIFJÂ
OTíCIO DË REGISTRO DE IMCIVEIS

Certifico que esta é a certidão de lnteiro Teor da Matrícula número 2g.ABg,
datada de 30 de outubro de 2015, emitida nos termos do artigo 19, $ 1., da Lei
6.U5n3 e artigo 41 da Lei 8.935/94. O presente documento foi emitido
eletronicamente, e a original encontra-se arquivada neste Ofício de Registro de
lmóveis.

(Continuação da certidão de lnteiro Teor da Matrícula n. 2g.88g)

O referido é verdade e dou fé.

Barra Velha-SC, 18 de Março de 2022.

Daniel Boabaid - Oficial Registrador
Maria Luiza Daura Collaço Boabaid - Oficiala Substituta
Edmárcio Valdir da Costa - Escrevente Autorizado
Gabriela Costa da Conceição - Escrevente Autorizada
Greyciane Zanin Müller - Escrevente Autorizada
llona da Silva - Escrevente Autorizada
Monique Becker Sampaio - Escrevente Autorizada
Rebeca Maria Sarmento - Escrevente Autorizada

Emolumentos:
01 Certidâo de lnteiro Teor - ISENTO
Selos: R$ 0,00
Total: R$ 0,00

R$ 0,00

**Validade: 30 dias**

Poder Judiciário
Estado dê Santã Calârina

Selo Digiialde
lsnÌo

G4R93717€UP9
Coníira os dados do ato

selo.tjsc.jus.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO
DIRETORIA DE GESTÃO PAÏRIMONIAL
GERÊNCIA DE BENS IMOVEIS

rb*kÍa: íío
|n

SIGEP
R003

1B/O312O22 Í9:49:34

DADOS GERAIS
NOME: EEB DAVID PEDRO ESP
TNSCRtçÃO RFB: SED/Feito
rNscRrçÃo tMoBtLrÁRtA:

DOLA (EM TRAMITE DE DOAçF0frRlZ CONT EDI cros

SDR: JOINVILLE
DELTMTTAçÃO: MURO
ENDEREÇO:

RUA JOSE NAZARIO LUIZ, 310
SÃO CRITOVÃO BARRA VELHA. SC
CEP: 88390-970

CONFRONTANTES:
FRENTE COM RUA JOSE NAZÁRIO LUIZ
FUNDOS: PREF. MUNICIPAL DE BARRA VELHA
NORTE: LOTEAMENTO JARDIM VISTA VOTDE
SUL: RUA JOSE RAIMUNDO RAMOS

ZONA: URBANA
PAVIMENTO: ASFALTO

DADOS DA MATRÍCULA - 29.886
MAT./REG: Matrícula
PROPRIETÁRIO: ESTADO DE SANTA CATARINA
AVERBAçÃO: O

COMARCA: BARRA VELHA
Ánen: zr g,go

INSTRUMENTO AUTORIZATIVO: Nq 0,00 DE 30/10/2015
FORMA DE AOU|S|çÃO: DOAÇÃO

DADOS DA MATRÍCULA - 29.885
MAT./REG: Matrícula
PROPRIETÁRIO: ESTADO DE SANTA CATARINA
AVERBAçÃO: O

COMARCA: BARRA VELHA
ÁRea: ztg,go
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO: Na 0,00 DE 30/101201s
FORMA DE AOUtStçÃO: DOAÇÃO

DADOS DA MATRÍCULA - 29.884
MAT./REG: Matrícula
PROPRIETÁRIO: ESTADO DE SANTA CATARINA
AVERBAçÃO: O

COMARCA: BARRA VELHA
ÁRen: zrg,go
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO: Ne 0,00 DE 3O11012015
FORMA DE AOUtStÇÃO: DOAÇÃO

DADOS DA MATRÍCULA - 29.889
MAT./REG: Matrícula
PROPRIETÁRIO: ESTADO DE SANÏA CATARINA
AVERBAçÃO: O

COMARCA: BARRA VELHA
Ánel: etg,go
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO: Ne 0 DE 14108/2015
FORMA DE AOU|S|çÃO: DOAÇÃO

DADOS DA MATRíCULA - 29.888
MAT./REG: Matrícula
PROPRIETÁRIO: ESTADO DE SANïA CATARINA
AVERBAçÃO: O

COMARCA: BARRA VELHA
ÁREA:2rg,go
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO: Nq 0 DE 30/10/2015
FORMA DE AOUTSTçÃO: DOAÇÃO

DATA DE AVERBAçÃO: 3Ot1Ot2O15
CRI: CARïORIO DE REGISTRO DE IMOVEIS
VALOR VENAL: R$ 29.472,57

DATA DA AOU|STçÃO: 2oto\/2021

DATA DE AVERBAçÃO: 3O/10t2015
CRI: CARTORIO DE FìEcISTBO DE IMOVEIS
VALOR VENAL: R$ 29.472,57

DATA DA AQU|S|çÃO: 2OtO8t2O21

DATA DE AVERBAçÃO: 3Ot1O/2015
CRI: CARTORIO DE REGISTRO DE IMOVEIS
VALOR VENAL: R$ 29.472,57

DATA DA AOUIS|çÃO: 20to8,/2021

DATA DE AVERBAÇAO: 30/08/2015
CRI: CARTORIO DE REGISTRO DE IMOVEIS
VALOR VENAL: R$ 29.472,57

DATA DA AOU|S|çÃO: 20/08/2021

DATA DE AVERBAçÃO: g}/10/201s
CRl: CARTORIO DE REGISTRO DE IMOVEIS
VALOR VENAL: R6 29.472,57

DATA DA AQU|S|çÃO: 2O1OB/2021

Página I I 2
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ESTADO DE SANTA CATARINA
sEcREïARtA DE ESTADO DA ADMTNTSTRAÇÃO
DIRETORIA DE GESTÃO PATRIMONIAL
GERÊNCIA DE BENS IMÓVEIS

SIGEP
R003

1810312022 19:49:34

DADOS DA MATRíCULA - 29887
MAT./REG: Matrícula
PROPRIETÁRIO: ESTADO DE SANTA CATARINA
AVERBAçÃO: O

COMARCA: BARRA VELHA
ÁREa: ztg,go
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO: N0 0 DE 3O/10/201S
FORMA DE AOU|S!çÃO: DOAÇÃO

DATA DE AVERBAçÃO: 3Ot1Ot2O15
CRl: CARTÓRIO DE REGISÏRO DE IMOVEIS
VALOR VENAL: R$ 29.47 2,57

DATA DA AOUTSIçÃO: 2OtO8/2021

DADOS DA MATRíCULA - 29.883
MAT./REG: Matrícula
PROPRIETÁRIO: ESTADO DE SANÏA CATARINA
AVERBAçÃO:2 DATADEAVERBAçÃO: }OI1OI2O15
COMARCA: BARRA VELHA CRI: CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMOVEIS
ÁRel: etg,go vALoR vENAL: a$2g.472,s7
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO: DECRETO N0 E/OS2IBO DE 91/12/1969
FORMA DE AOUISIçÃO: DOAçÃO DATA DA AOUISIçÃO: O1/O1I1gg7

BENFEITORIAS

01

MATRíCULA: 29.883
PROPRETÁRIO: ESÏADO DE SANTA CATARINA
DATA CONSTRUçÃO: 01/01/000 1

ÁRen corusrRuíDA: 1.7oo,oo
TrPO CONSTRUçÃO: ALVENARTA
TAXA DE OCUPAçÃO: INTEGRAL
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO:
N9 MEDIDOR ENERGIA:

rNscRrçÃo tMoBtLtARtA:
VALOR VENAL: R$ 0,00
ESTADO DE CONSERVAçÃO: RUtM

N9 MEDIDOR ÁGUA:

OCUPANTES

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAO
BENFEITORIA:01
UNIDADE OCUPACIONAL: ESCOLA DE EDUCAçãO BáS|CA
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO: Ne 0 DE 31/12l1969
DATA OE lNíCtO: s1/12/1s6s
FORMA DE OCUPAçÃO: NÃO TNFORMADO
TELEFONE:

NOME DA UNIDADE: EEB DAVID PEDRO ESPINDOLA

DATA DE VENCIMENTO : 1 51 1 0/2008
Ánea ocupaDA: 924,91
E-MAIL:

AVA
VALOR TOTAL: 206.307,99

VALOR DO TERRENO: 206.307,99

MATRIZ EDI ctos
VALOR DAS BENFEITORIAS: 0,00

Pâgina 2 /2
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Bana Velha, 21 de março de2022

REQUERINEilTO

Requeremos â Secretaria da Oasa Civil do Ëstado de Santa Catarina, que

suprima do ofício da página 149, do processo SEA 4568120â1, no itern B, o seguinte

trecho: "ê outros equipamentos em prolda comunidade".

Sem mais para o momênto, reiteramos nossos protestos de estima e

consideração.

Coldialmente,

Secrelãria de Educaçâo,

Barra
Nilcéia ofnaz

Secretária de Educação" Cultura e Desporto

Prefeitura de tsana Velha

{7 34{67f3it
goms@barÍryslha.sc.qov,br

wruw. baravel ha.sc.oov. br
Âventula €overnadorCêbo Rãmo3o í98, Cenk - Bara Valha€C êÈFSgJg0.000
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ESTADO DE SANTA CATARINASecretaria de Estado da Administração
Consultoria Jurídica
centro Administrativo - Rodovia sc-401, no 4.600 - Fone: (4s) 3665-1400 - cqilrrrOsea.sc.gor,.br.

PAREC ER NO 23312022/S EA/COJ U R
Processo n.o SEA 4568/2021
lnteressado(a): Município de Barra Velha

EMENTA: Anteprojeto de Lei que Autoriza a
doação de imóvel no Município de Barra Velha.
Complementação quanto à análise da
legalidade da proposição em ano eleitoral.

l- Relatório

Trata-se de anteprojeto de lei que autoriza o Poder Executivo a desafetar e doar

ao Município de Barra Velha o imóvel com área de 1.539,72 m2 (mil, quinhentos e trinta e nove

metros e setenta e dois decímetros quadrados), com benfeitorias não averbadas, matriculado

sob os nos 29.883, 29.884,29.885, 29.886, 29.887,29.888 e 29.889, no Ofício de Registro de

lmóveis da Comarca de Barra Velha e cadastrado sob o no 00595 no Sistema de Gestão

Patrimonial da Secretaria de Estado da Administração (SEA).

Esta Consultoria Jurídica manifestou-se nos autos quanto à constitucionalidade e

legalidade da matéria por meio do PARECER No 1415l2O21\COJURISEA/SC (fts. 13gti45).

Contudo, os autos retornam para complementação do parecer jurídico, quanto à
análise da leqalidade da proposicão em ano eleitoral. em cumprimento ao disposto no $4o

do art. 70 do Decreto no 2.382, de 28.8.2014.

É o resumo do necessário

ll- Fundamentacão

lnicialmente, destaca-se que esta manifestação toma por base, exclusivamente,

os elementos documentais que constam dos autos do processo administrativo em epígrafe.

lsso porque incumbe a este órgão prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídÍco, em

especial no que concerne ao controle de legalidade dos atos praticados no âmbito da

Administração, não lhe competindo adentrar nos aspectos de conveniência e oportunidade,

nem analisar aspectos de natureza eminentemente técnico-administrativa.
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ESTADO DE SANTA CATARINASecretaria de Estado da Administração
Consultoria Jurídica
centro Administrativo - Rodovia sc-401, n" 4.600 - Fone: (48) 3665-1400 - co.iurr4)sea.sc.goy._br_

Dito isso, passa-se à análise do caso.

Do Período Eleitoral- Lei n.9.504/97

Por força do disposto no S 40, att.70, do Decreto no 2.3a2, de 2014, compete a

esta Consultoria a análise da legalidade da proposição observando a legislação em vigor e as

diretrizes emanadas da Justiça Eleitoral, já que no ano de 2022 serão realizadas eleições e a

legislação de regência do processo eleitoral, Lei no 9.504197, estabelece uma série de

vedações comportamentais para agentes públicos em ano de disputa eleitoral, com o objetivo

de manter a lisura do pleito, especialmente a paridade de armas dos candidatos.

De se observar que o S 10', do art. 73, da Lei 9.s04, de 1997, proíbe no ano em

que se realizar eleição, a distribuição gratuita de bens, valores ou benefícios por parte da

Administração Pública, exceto nos casos de calamidade pública, de estado de emergência ou

de programas sociais autorizados em lei e já em execução orçamentária no exercício anterior,

in verbis:

Art. 73. (...)

$ 10. No ano em que se realizareleição, fica proibida a distribuição gratuiia
de bens, valores ou benefícios por parte da Administração pública, exceto
nos casos de calamidade pública, de estado de emergência ou de programas
sociais autorizados em lei e já em execução orçamentária no exercício
anterior, casos em que o Ministério Público poderá promover o
acompanhamento de sua execução financeira e administrativa. (lncluído pela
Lei no 11.300, de 2006).

Logo, a aplicação destas regras requer cautela do gestor, visto que, de acordo

com o Tribunal Superior Eleitoral, "as hipóteses de condutas vedadas previstas neste arÍigo

têm natureza obietiva, cabendo ao julgador aplicar as sançÕes previstas nos gg 40 e 5o de

forma proporcional" (TSE, de 7 .4.2016, no REspe no 53067).

De acordo com o TSE, "a finalidade desÍe dispositivo é salvaguardar a lisura do
pleito e a paridade de armas de programas assisÍen ciais de cunho oportunista, por meio dos
quais se manipulam a miséria humana e a negligência do Estado" (Ao.-TSE, de 19.6.2018, no

REspe no 4535). Sobre este prisma a norma (S 10", do art. 73, da Lei g.504, de 19g7) deve

ser interpretada.

2
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ESTADO DE SANTA CATARINASecretaria de Estado da Administração
Consultoria Jurídica
Centro Administrativo - Rodovia SC-401, n'4.600 - Fone: (48) 3665-1400 - cojuriiìsea.sc.gov.br

Pois bem, primeiramente, como o dispositivo não explicita as formas de

distribuição gratuita vedadas, vejamos as definições das expressões 'distribuição', 'gratuita' e

a questão dos'destinatários'dos atos de distribuição.

De acordo com o Manual das Eleições - PGE - 2022, com relação a expressão

DrsTRrBUtÇÃO:

"A norma nâo faz distinção entre as modalidades de utilização gratuita dos bens
públicos. Destarte, tem-se que é vedada a sua disponibilização gratuita, seja através
de cessão de uso, permissão de uso ou outra modalidade prevista na legislação,
como exemplo doações de cesta básica, de material de construção e de lotes".1

Percebe-se que não se fez distinção entre o modo jurídico da transferência,

englobando também tanto a propriedade quanto a posse. Na proibição, incluem-se bens

móveis ou imóveis.

Desse modo, a orientação normativa do Estado é no sentido de vedação, em ano

eleitoral, dadistribuição graciosa de bens, qualquerque seja o instituto utilizado ou o objeto

da distribuição.

Com relação a expressão GRATUITA, significa seja a distribuição sem encargo,

uma vez que a existência de Ônus para o destinatário desnatura o caráter gratuito, porque a

distribuição vincula-se a uma finalidade, neste caso ligada ao atendimento do interesse

público primário. Desse modo, há desvinculação do objetivo da proibição eleitoral, que é o de

corromper a lisura do pleito eleitoral com benefícios oportunistas. Tal entendimento encontra

precedentes na jurisprudência das Cortes Eleitorais, como no Acórdão no 164756,julgado em

11.11.2008 pelo TRE/SP e o Recurso Especial Eleitoral no 34994, julgado em 20.05.2014 pelo

TSE; bem como está sedimentado no âmbÍto da Procuradoria-Geral do Estado, através dos

Pareceres PGE nos. 137121; 18012020; 14012020;279114; 110116 e 355/16, dos quais

destacam-se os seguintes excertos:

"Em relação às doações que o Estado figura como doador e foi autorizado,
verifica-se que todas as leis indistintamente autorizaram a transferência a
Entes Políticos (Município e União) e à Entidade Pública Estaduat (UDESC),
e estabeleceram uma finalidade pública ao imóvel, em atendimento a
interesse público primário . lsto é Excelentíssimo Procurador Geral, todas as
doações a serem instrumentalizadas por escrítura não são classificadas como
doações puras, mas com encargo, não podendo se afirmar que tais negócios
jurídicos equivalem a distribuição gratuita de bens
t.1
A conclusão, a partir de tudo o quanto exposto, é no sentido de que, tanto a
doação, quanto cessão e concessão de bens são possíveis quando se

I eágina 19. ExtraÍdo de https://wvw.sea.sc.qov.br/w0-contenuuploads/2022l02lMANuAl ELEICOES pG SC 7.pdf em
03103t2o22 

.

1 72



ESTADO DE SANTA CATARINASecreraria de Estado da Administração
Consultoria Jurídica
Centro Administrativo - Rodovia SC-401, n'4.600 - Fone: (4s) 3665-1400 - co.iur(.4'rsea.sc.gor,.br

tratarem de negócios jurídicos onerosos. Em sentido oposto, se o ato
admínistrativo for unilateral, por exemplo, se for doação pura, o ato transporá
a seara da licitude." ( Parecer PGE 140120201

"Ratifíco integralmente os termos dos Pareceres mencionados, quanto à
constitucionalidade e legalidade do anteprojeto de lei, inclusive frente à
legislação eleitoral, exaustivamente analisado pelo órgão setorial. Até porque,
como bem ressaltado no Parecer Jurídico 21212020, trata-se de proposta que
auloriza a doação, com encargo (enumerado nos dispositivos da minuta), de
imóveis a autarquia estadual (integrante da administração indireta do Estado),
não se caracterizando como distribuição gratuita a que se refere o $10 do art.
73 da Leifederalno 9.504, de 30 de setembro de 1997

Nesse sentido, é da jurisprudência do Tribunal Superior Eleitoral:

ELE|çÕES 2012. RECURSO ESPEC|AL. DOAçÂO. TERRENO.
DONATARTO. ApOtO pOLíTtCO. MANTFESTAçÃCi. pROPAGANDA
ELEITORAL GRATUITA. CANDIDATO. DOADOR. CONDUTA VEDADA.
NÃO CARACTER|ZAçÂO. pRovtMENTO. 1. A conduta vedada prevista no
arl.73,lV, da Lei no 9.504/97 - que veda aos agentes públicos, servidores ou
náo, "fazer ou permitir uso promocional em favor de candidato, partido político
ou coligação, de diskibuição gratuita de bens e serviços de caráter social
custeados ou subvencionados pelo Poder Público" - não incide quando há
contraprestação por parte do beneficiado. o contrato de doação de terras
firmado traz previsão expressa de sua revogação, caso não atendidos os
pressupostos que embasarcm a sua concessão. A doação com encargo não
configura "distribuição gratuita". (...) 23.9.2005, rel. Min. Carlos Madeira)',
(REspe n" 2826-75lSC, rel. Min. Marcelo Ribeiro, DJE de 22.5.2012). 4.
Recurso especial provido. (Recurso Especial Eleitoral no 34gg4, Acórdão,
Relator(a) Min. Luciana Lóssio, Publicação: DJE - Diário de justiça eletrônico,
Tomo 116, Data 2510612014, Página 62-63) (grifou-se)

Com efeito, em se tratando de proposta de doação de imóvelcom encargo e
ausente nos autos elemento que indique o uso promocional da medida em
favor de qualquer candidato, partido, ou coligaçáo, não há caracterização da
conduta vedada prevista no $10 do art. 73 da Leifederalno 9.504, de 1997. (
Parecer PGE í80/2020)

Acrescenta-se, ainda, que a norma em análíse não especifica o DESTINATÁR;O

da distribuição (se ente público ou privado, ou ambos), estabelecendo uma restrição genérica.

Entretanto, a orientação é que se atente paru a mens /egis. Quanto a este ponto,

há pareceres do órgão central - Procuradoria-Geral do Estado - Pareceres nos 23212010

(revisão de pareceres para alteração de entendimento2), 27212018 e 16212020 - baseados em

entendimentos do TSE, no sentido de excluir os entes públicos como destinatários da

distribuição vedada.

2 eUf Nfn: Revisão dos pareceres nos 1 53/2010, 154t2010 e 155t2010 e 274t2008, Doação de lmóvel. Entes da Actministração
Pública. Período Eleitoral. Afastada a incidência do S10 do art. 73 da Lei no 9.504/97.

4
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ESTADO DE SANTA CATARINASecretaria de Estado da Administração
Consultoria Jurídica
centro Administrativo - Rodovia sc-401, no 4.ó00 - Fone: (48) 36ó5-1400 - cqiurl.4.sea..$c.go\,.br

De acordo com o Manual de Comportamentos dos Agentes Públicos da

Administração Estadual para as Eleições de 2002, elaborado pela Procuradoria-Geral do

Estado:

"Doaçâo de bens e equipamentos entre entes públicos. A vedação
constante do multicitado $ 10 não se aplica a entes públicos, como se
passa com a doação de veículos (e, a fortiori, cessão de uso, na qual sequer
se transmite a propriedade) para órgãos públicos ou de imóveis para a
instalação de repartições públicas ou para a execução de uma atividade.
Desse modo, a norma deve ser interpretada de modo a excluir os entes
públicos como destinatários da distribuição vedada. A divulgação dos atos
deve restringir ao atendimento do princípio da publicidade. sugere-se a não
realização de solenidades, cerimônias, atos, eventos ou reuniões públicas de
divulgação, ou qualqueroutra forma de exaltação do ato administrativo, capaz
de afetar a igualdade de oportunidades entre candidatos nos pleitos eleitorais.

Complementando, extrai-se do Parecer no 16212020-PGE|SC, importante menção

à consulta realizada ao Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Sul quanto à doação de

bens na relação jurídica entre entes públicos:

"EMENTA: Revisão dos pareceres nos 153/2010, 1S4\2O1O e 15512010 e
27412008. Doação de lmóvel. Entes da Administração pública. período
Eleitoral. Afastada a incidência do gí0 do art. 73 da Lei no 9.504/97. (...)

Analisando a questão, o Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do sul, no
processo CTA n. 132007, afastou a incidência do 910 do art.73 da Lei no
9.504194 quando se tratar da Administração Pública, respondendo consulta
nos seguintes termos:

"Consulta. Eleições 2008. Possibilidade de doação de bens e
equipamentos de saúde por Estado a municípios êm ano eleitoral, em
face da legislação de regência da matéria Referido ato de doacão é
naccírral nãa Jr r{a inair{Ânaia r{a A,l ô Aa a* aa da lai nORôrltô7
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gCIa+g<gue 9e trata de rêlacão
Município) e desde que dele não decorra qualquer vantãgern ae cunlro
eleitoral a algum dos candidatos do pleito municipal,'(grifou-se)

Destarte, considerando os pareceres precedentes, é possível entender que não

há incidência do $10 do art. 73 da Lei n. 9.5041g7 na relação jurídica entre entes públicos.

O entendimento acima exarado por esta pasta foi recentemente ratificado pela

Procuradoria-Geraldo Estado quando provocada à manifestação, por meio do processo SEA

no 762112021, culminando no conclusivo Parecer no 9312022/PGE/SC cuja ementa e

importantes trechos colaciona-se:

Ementa: Direito Eleitoral. Doação de bem imóvel a município.
Especificação de finalidade pública a ser cumprida pero destinatãrio

5
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do bem. Não incidência do g 10 do ert.73 da Lei n. 9.504/92. Manual
de Comportamento dos Agentes Públicos da Administração
Estadual - Eleições 2022. Ausência de lacuna. Precedentes da
Justiça Eleitoral. Orientação Normativa CNU/CGU/AGU no 02t2016.
Nota Técnica n. 0312021, PGE-GO. Doutrina. Medida de cautela.
Esclarecimento de dúvida. Recomendação de não envio ao poder
Legislativo de projetos de lei semelhantes, após o início do trimestre
crítico que antecede as eleições.

Sobre o item 1, conforme consta do Manual de Comportamento dos
Agentes Públicos da Administração Estadual - Eleições 2020, nâo há
incidência do $ 10 do art. 73 da Lei n. 9.504197 na doação de bens
entre entes públicos, contanto que atrelada, naturalmente, a uma
finalidade pública. Tal compreensâo fundamenta-se em orientaçâo
normativa expedida no âmbito da Advocacia-Geral da União (AGU), nos
Pareceres de n. 23212010 e n. 27212018, desta COJUR, conforme
exposto no Parecer COJUR/PGEn.16212020, bem como em precedentes
da Justiça Eleitoral, um deles mencionado, inclusive, no parecer do órgâo
setorial(...)

(.)
E que não pode ser considerada distribuição no bojo de um
programa social aquela destinado à consecução de interesse
público difuso da sociedade, cuja fruição ocorre de forma uti
universi, ou seja, atende a toda coletividade indiscriminadamente,
não se enquadram na vedação do art. 73, S 10, da Lei g.S}4tgl (REspe
2826-75115C, Rel. Mm. Marcelo Ribeiro, DJe de 22.5.20121. Logo,
a doação de bens imóveis a entes públicos não pode ser
considerada programa social, haja vista que a fruição de serviço
público ocorre de forma uti universi, ou seja, atende a toda
coletividade indiscriminadamente. (...) (grifou-se)

Sobre o ponto, no caso em tela, tratando-se de alteração de lei que prevê a
doação entre entes públicos e considerando que a doação do imóvel, ao Município Barra

Velha, tem como finalidade a edificação de uma escola de educação infantil e ensino

fundamental, uma quadra esportiva e um parque infantil, constituindo encargo que desnatura

o caráter gratuito da distribuição, bem como porque o encargo está ligado diretamente ao

atendimento de políticas públicas que atendem ao interesse público primário, entende-se pela

possibilidade de prosseguimento da matéria, havendo desvinculação do objetivo da proibição

prevista no $10, do art. 73, da Lei no 9.504197.

Além disso, o referido Parecer no 9312022/PGE/SC entendeu e ratificou como

princípio geral de cautela submeter a referida transferência de bens ao art. 7g,Vl, "a", da Lei

9.504197, que veda transferências nos três meses anteriores ao pleito eleitoral, seja de

forma gratuita ou onerosa/modal/com encargo,.
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A Resolução no 23.67412021, aprovada peto Tribunal Superior Eleitoral (TSE),

que disciplina o Calendário Eleitoral de 2022, estabeleceu vedação a realização de

transferências voluntárias de recursos da União aos estados e municípios e dos

estados aos municípios a partir do dia 02 de julho de 2022. Assim, nos termos do

Parecer no 9312022-PGE, deve-se evitar o encaminhamento de Projeto de lei do

Executivo/Casa Civil ao Poder Legislativo a partir desta data, "poís esÍe é o movimento
concreto e manifesto do Poder Executivo que pudesse motivar eventual favorecimento
ao destinatário, interterindo nas forças do processo eleitoral',.

Essa vedação para o trimestre anterior às eleições dirige-se a unidade federativa

diversa, não abrangendo órgãos e entidades da própria Administração (neste sentido, vide p.

19, do Manual de Comportamentos dos Agentes Públicos da Administração Estadual para as

Eleíções de 2022).

Por fim, orienta-se restringir a divulgação do ato ao atendimento do
princípio da publicidade (publicação em diário oficial), evitando-se solenidades ou
qualquer outro modo de exaltação, conforme sugerido no Manual de Comportamentos
dos Agentes Públicos da Administração Estadual para as Eleições de 2022.

lll - Conclusão

Diante do exposto, ratÍfica-se o teor do PARECER No 1415120211COJUR/SEA/SC

(fls. 1391145) e compreende-se3 que o anteprojeto de lei de fls. 1471148, que autoriza a

doação de imóveis ao Município de Barra Velha apresenta os requisitos de constitucionalidade

e legalidade necessários à sua aprovação.

Ainda que no ano de 2022 sejam realizadas eleições, entende-se pela

possibilidade de prosseguimento da matéria, afastada a incidência do 910, do art. 73, da Lei

no 9.504/97.

Contudo, por se tratar de cessão efetuada entre entes públicos pertencentes a

entes políticos diversos, afigura-se razoâvel submetera transferência de bens ao art.73, Vl,

"a", da Lei 9.504/97, 0ue veda transferências nos três meses anteriores ao pleito eleitoral.

3 A função do Advogado Público (ou assessor jurídico) quando atua em órgão jurídico de consultoria da Administração é de, quando
consultado, emitir uma peça (parecer) técnico-jurídica proporcional à realidade dos fatos, respaldada por embasamento legal, não podendo ser
alçado à condição de administrador público, quando emana um pensamento jurídico razoável, conitruído em fatos r"ui, 

" 
com o devido e

necessário ernbasamento legal. (TRFl, AG 0003263-55.2012.4.01.0000 / AM-08/03/2013 -DESEMBARGADORA FEDERAL MONICA
SIFUENTES)
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Assim, nos termos do Parecer no 13712022/SEA/COJUR e Parecet no 9312022-PGE, deve-se

evitar o encaminhamento de Projeto de lei do Executivo/Casa Civil ao Poder Legislativo a

partir desta data.

Ainda, orienta-se restrinqir a divulq

publicidade (publicacão em diário oficial).

É o parecer

À consideração superior

Florianópolis, data da assinatura

Elisângela Strada
Procuradora do Estado
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Processo n.o SEA 4568/2021
lnteressado(a): Município de Barra Velha

DESPACHO

Acolho o PARECER no 141512021/COJUR/SEA (fls. 1391145) e o PARECER

No 23312022|SEA/COJUR, da lavra da Consultoria Jurídica desta Secretaria de Estado da

Administração e determino a remessa dos autos à Diretoria de Assuntos Legislativos (DIAL),

da Casa Civil, nos moldes estatuídos no Decreto Estadual n' 2.382, de 2014

A CC, em cumprimento às disposições do Decreto 2.38212014

Florianópolis, data da assinatura

Jorge Eduardo Tasca
Secretário de Estado da Administração
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